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1. INTRODUÇÃO

A Administração Pública, em virtude dos princípios que a norteiam, sempre

ocupou patamar diferente em relação aos administrados. O fenómeno se repete no caso de sua

participação em ações judiciais. Muito embora os princípios da isonomia e igualdade jurídica

sejam basilares na aplicação da atividadejurisdicional, a Carta Magna e a legislação ordinária

dispensam ao Estado tratamento diferenciado.

A presente monograma tem por objetivo a descrever o sistema de execução

trabalhista contra a Fazenda Pública: suas origens, particularidades e procedimentos

constantes da legislação vigente, bem como as posições doutrinárias e jurisprudenciais.

O tratamento do tema se encontra limitado ao estudo da execução

trabalhista por quantia certa contra a Fazenda Pública, prevista no art. 100 da Constituição

Federal e nos ans. 730 e 731 do Código de Processo Civil, nos quais ela apresenta diversas

particularidades por efeito da impossibilidade de constrição de seus bens. Dá-se o contrário

do que ocone nas execuções das obrigações de dar e de fazer, nas quais, em princípio, não se

atinge o património do Estado, não possuindo, portanto, tratamento diferenciado, mas

regendo-se pelos dispositivos pre'üstos pma a execução comum.

A simples apresentação dos passos processuais da execução trabalhista

contra a Fazenda Pública não trará avanços, reflexões e entendimentos, se, antes, não forem

apresentadas noções da organização da estrutura administrativa brasileira, ou seja, dos entes

ap". .-.n. nulidades e fomiacão. o Que será tema do primeiro capítulopúblicos que a comoU l
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Num segundo momento, estudaremos quais foram os filndamentos que

levaram o legislador a criar um procedimento próprio para a execução dos entes estatais,

assim como quais destes têm ou não a prerrogativa de serem executados pela comia

especíâlca.

Estudaremos então, os procedimentos específicos da execução trabalhista

contra a Fazenda Pública, diferenciado-a da execução cível e da própria execução trabalhista

comum. Serão objeto de exame pormenorizado as possibilidades de execução, a legislação

aplicável à especie, os títulos executivos exequíveis, a competência e outras particularidades

npecíÊicas deste tipo de processo executória. Além disso, apresentar-se-ão o procedimento da

exwução, assim como, detalhadamente, as diversas fases ex

execução trabalhista pura e simples, também se aplicam.

Após isso, passar-se-á ao estudo específico do precatório, instituto inerente

tão-só à execução contra a Fazenda Pública: sua conceituação, finalidades e naturezajurídica.

Em relação ao instituto do precatório, tratar-se-á do crédito alimentício, quais as verbas que

assim se enquadram e sua exceção ou não a necessidade de expedição do referido ofício-

requisitório. Por nim, será dada ênfase ao processamento do precatório e à possibilidade de

correção monetária de seus valores.

Em seguida, serão analisadas as conseqtlências da quebra na ordem

fícamente o seqtlestro e suas hipóteses, bem como a
seqtlencial de pagamentos, mai

possibilidade de intervenção.

G- p.-'".;n, rn«. três consideracões do autor em relação ao tema

em comum com autentes quen

s especiS

A monogr



2. A ADMINISTRA ÇÂO PÚBLICA BRASILEIRA

A atual organização da Administração Pública decorre das disposições

inseridas pela refomla administrativa, realizada através do Decreto-Lei n' 200, de 25 de

fevereiro de 1967, que deâniu a estrutura básica da Administração Pública Federal.

Embora o Decreto-Lei n' 200/67 tenha por objetivo especíâco a União

Federal, os conceitos e princípios nele existentes, foram incorporados às legislações estaduais

da mesma comia, dentro de suas características próprias, também see municipais, ql

organizaram

,e

Aliás, o objetivo primordial do Decreto-Lei n' 200/67, foi a organização e a

estruturação de toda a Administração Pública, partindo da esfera federal para os demais
.... --i!.=-- .H--;n;-'--+;.,a í"''-,n nrnn-ipdâdÊ escreveu ManDeI de

níveis integrantes da esfer

Oliveira Franco Sobrinho:

"São as detemiinantes federais, ordenações /vzcziores, as que definem a
conduta geral da Administração, servindo de molde e modelo para :o
comportamento lícito das pessoas administrativas menores, oferecendo às
pessoas políticas sobretudo, as linhas próprias. e. legais de

atividade

govemamental. Fazendo sisre/na, o Decreto-Lei n' 200 dá corpo ao pl:fer
adminisüativo, corporinica princípios que passam a possuir o mesmo valor
das regras positivas.

: SOBRINHO, Manoel de Oliveira Franco. Comenáárfos à rleáorma az2minfsúarfvaledzra/. São Paulo : Saraiva,
1975. P. 9
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Assim, tendo como base a refomla administrativa de 1967, a estrutura da

Administração Pública de todos os entes federados consolidou-se na comia exposta nesse

Decreto-Lei

Entretanto, a partir da promulgação da Constituição de 1988, o constituinte

elevou a organização administrativa, antes decorrente de legislação ordinária, a nível

constitucional. A observância de suas nomias passou a ser obrigatória a todas as unidades

político-administrativa do Estado brasileiro.

Muito embora a Constituição Federal, tenha mantido em seu art. 18,

princípio da autonomia político-administrativa das unidades federadas, ela, de comia
nlmpnte nn aue tange a organização

excepcional, também limitou essa au

funcionamento, pessoal e controle.

Portanto, desde 1988, já não cumpre mais perquirir sobre a possibilidade ou

não de os entes federados se estruturaram administrativamente de comia diversa do

estabelecido no Decreto-Lei n' 200/67, quando a estrutura admil

encontra amparada pela Constituição Federal, que a todos obriga.

O sistema administrativo brasileiro conÊlgura-se em di

Constituição Federalz, mais especificamente em seu art. 37, captar, i/z veróls:

especlonomia

strativa a ser observada seaSel

daartigos'ermos

Üi3 :11 Ê#;lau::' impessoalidade,

momljdade, publicidade e, também, ao seguinte:

2 Art. 22, XXVll; art. 39, caput; art. 49, X; art. 70, caput; art. 163, 11; art. 173, $$ 1' , 2o e 3'.
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Porém, a Constituição não deãlniu nem conceituou de fomla expressa os

órgãos públicos que comportam a estrutura administrativa, a direta ou a indireta, deixando

tais atribuições ao direito administrativo e, consequentemente, à legislação ordinária.

Desta forma, outra não pode ser a conclusão, a Constituição recepcionou os

artigos 4' e 5', do Decreto-Lei n' 200/67, os quais ministram a composição da estrutura

administrativa e a conceituação de seus órgãos.

Assim, conclui-se que a estrutura administrativa brasileira, adequando-se às

especificidades de cada ente federado, compreende, nos tempos do art. 4' do Decreto-Lei n'

200/67:

"I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços imegra
estrutura administrativa da Presidência da República e do Ministénos.
11 - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de
entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista;
d) Fundações Públicas.

.os na

)(

Confomie se pode notar, as instituições da Administração Pública são

aquelas mesmas previstas na Constituição Federal. Inclui-se nesta, ainda, o modelo

ftJndacional, que, nos dizeres de Censo Ribeiro Bastas e lves Gandra Martins3, não comiam

nova modalidade, mas, sim, uma enunciação feita pela Constituição, com caráter reforçados,

no sentido de impedir que tais entidades sejam excluídas da condição de integrantes da

organização administrativa, uma vez que as fundações públicas não foram incluídas no

Decreto-Lei n' 200/67 como submetidas ao regime de Direito Público.

T==:';?=f!=opã===:
aves Gandra. Comentários à Cona/jzlífção do .BT'mf/: promziikacüz em 5
1992. 3 v. Tomo 111. p. 21.
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Com base nessa estrutura apresentada, passaremos ao estudo especiülco de

cada unidade, ainda que de fomla sintética.

2.1. Administração Púb]ica])treta.

Administração Direta aquela que integra os próprios Poderes que

compõem as pessoas jurídicas de direito público com capacidade política."ç

"A característica fundamental desta Administração centralizada é ela
ftlncionar como órgão, isto é, como algo que exprime a vontade da pessoa
jurídica a que se atrela. É denominada direta precisamente. porlueJ nao se
desprende dos vínculos que a retêm no seio .da pessoa jurídica, Podena ser
chamada também de centralizada em oposição à descentralizada. Há um
vínculo que uniãca toda esta Administração no seio de cada um dos Poderes
a que está atrelada.

A Administração Direta é "constituída de pessoas jurídicas de Direito

Público que integram a estrutura constitucional do Estado e tem poderes políticos e

administrativos, tais como a União, os Estados-membros, os Municípios e o Distrito

Federal."ó

4 BASTOU, Censo Ribeiro. Czírso cü c#refío czdzlzfnfs#aífvo. São Paulo : Saraiva, 1994. p. 75
s Idem, ibidem. p. 75.
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2.2. Administração Pública Indireta

Administração Indireta significa a "gestão de serviços públicos por qualquer

l;Pn n. nHvndn desde aue diversa de oessoa jurídica política detipo de entidade pública

existência necessária.

A Administração Indireta nos termos do Decreto-Lei n' 200/67, compõe-se

de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas.

.7

2.2. 1. Autarquias.

As autarquias decorrem de um processo de descentralização funcional do

Poder Público, quando existente a necessidade da transferência de atos que impliquem a

prática de prenogativas de autoridade. Trata-se, portanto, de uma porção desintegrada da

própria Administração centralizada. 8

A definição do que

Dmreto-Lei n' 200/67, jn verÓfs:

5' doseja Autarquia encontra-se no inciso l do artlCrU]

"I - Autarquia - o serviço autónomo, criado por lei, com personalidade
jurídica património e receita próprios, para executar atividades típicas da
Administração Pública, que requeiram, para seu melhor desempenho, gestão
administrativa e financeira descentralizada."

6 MEIRELLES, Hely Lopes. .Dfrefzo cüznfnfsüarfvo aras//erro. 21 ed. atualiz. São Paulo : Malheiros Editores:

7 CRETELLA JUNIOR, José. .4c&zzjnfszrzzçãa i?zd2reZU órasi/eira. 2 ed. Rio de Janeiro : Forense, 1987. p. 23.
8 BASTOS, OP. cit. P. 77
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Porém os autores, dentre eles, Mana Sylvia Zanella Di Pietro9, conceituam

de forma mais didática a autarquia como a pessoa jurídica de direito público, criada por lei,

com capacidade de auto-administração, para o desempenho de serviço público

descentralizado, mediante controle administrativo exercido nos limites da lei. Tal

conceituação abrange as principais características das autarquias, quais sejam:

a) criação por lei;

b) personalidade jurídica pública;

c) capacidade de auto-administração;

d) especialização dos õlns ou atividades;

e) sujeição a controle e tutela.

Wilson de Campos Batalhaio esclarece que se deve distinguir entre

autarquias administrativas e autarquias corporativas. Estas se caracterizam como órgãos de

organização e fiscalização de profissões(ex.: Ordem dos Advogados do Brasil - OAB), sendo

entidades de direito privado, embora instituídas por lei federal, uma vez que não recebem

subsídios dos cofres públicos, e se mantêm através de contribuições dos proõssionais, que

elegem os seus administradores e lhes tomam as contas. Aquelas se caractenzam como

órgãos da administração pública descentralizada.

9 DI pIETRO, Mana Sylvia Zanelia. Z)frefZO acónfnfs/rar»o. 2 ed. São Pau]o : Alias, 199] . p. 270.
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2.2.2. Empresas Públicas e Sociedades de Economia ]dista.

As empresas públicas e as sociedades de economia mista decorrem da

necessidade de intervenção do Estado no domínio económico, emprestando para si a fonna e

as técnicas das entidades de direito privado

Os conceitos de empresas públicas e sociedades de economia mista:

também se encontram no Decreto-Lei n' 200/67, em seu art. 5', incisos ll e lll:

respectivamente

Indireta.

Nestas entidades da Administração Pública Indireta podemos destacar

algumas características de natureza comum

a) criação e extinção por lei;

b) personalidade jurídica de direito privados

io BATALHA, Wilson de Campos. Zraíczdo de c#reifolzic#cfário do üaóa/ho. 3 ed. rev. atualiz. e amp. v- 2. São
Paulo : Ed. LTr, 1995. p. 349
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c) sujeição ao controle estatal;

d) derrogação parcial do regime privado por nomias d

e) vinculação aos fins deõlnidos na lei instituidora;

f) desempenho de atividade de natureza económica.

Afora estas cmacterísticas comuns, os elementos diferenciadores destas

duas entidades são as suas fomias de organização e composição do capital.

Enquanto que as sociedades de economia mista somente podem estruturar

se sob a forma de sociedade anónima, as empresas públicas poderão fazê-lo sob quaisquer das

fomlas admitidas em direito.

Da mesma comia em relação à composição do capital social, a sociedade de

economia mista é constituída de capital público e privado, enquanto a empresa pública:

exclusivamente de capital público

e direito públicoU ]re]

2.2.3. Futtdações Públicas.

A definição de fundação pública, encontra-se no aú. 5', IV, do Decreto-Lei

n' 200,'67, com redação dada pela Lei n' 7.596/87:

"lV - Fundação Pública - entidade dotada de personalidade jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização
legislativa, para desenvolvimento de atividades que não exijam execução
por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa,
paaimânio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e
funcionamento custeada por recursos da União e de outras fontes."



16

A natureza jurídica das fundações públicas seja privada ou pública

sempre foi objeto de polêmica na doutrina e jurisprudência, porquanto, por força do art. 16, 1,

do Código Civilii, essas pessoas jurídicas possuem natureza privada.

Entretanto, com o advento da Constituição Federal de 1988, passaram a ser

consideradas pessoas, já não de direito privado, mas de direito público, confomie se pode

denotar dos artigos 22 - XXVl1, 37 - X[X, 150 - parágrafo segundo, 169 - parágrafo único e

Disposições Constitucionais Transitórias, artigo lgiz, já não pairando dúvidas quanto à

natureza pública dessas instituições

Hely Lopes Meirelles, em sua obra .Di/'ef/o .4d»zinjs//czrivo .Brasa/ei/'o,

esclarece bem a controvérsia sobre o tema, retifícando posição anterior:

"As fllndações como 'universalidade de bens personalizada em atenção,ao
6im. que Ihe dá unidade', ou como 'um património, transfigurado pela idéia,

1- as sociedades civis, religiosas, pias, moraisadontíâcas ou literárias, as associações de utilidade pública e as
mndações;

iiE:;=:1==$=H: s.=='m: =ium e'nK\
empresas sob seu controle;

X[X -- somente por lei especíãca poderão ser criadas empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou
fundação pública

Art. 150.(.a.ão do incisa VI a é extensiva às autarquias e às âlndações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, no que se refere ao patnmõnio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou as
delas decorrentes

ü$kE ãllESHHZãHEl;.H:l:l B$

considerados estáveis no serüço público.

Seitasei
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is MEIRELLES, OP. cit. P. 3 18-319



3. A FAZENDA PÚBLICA EM JUÍZO

3.1. Fundamentos da execução diferenciada.

A doutrina nos traz, precisamente, a existência de dois ftlndamentos para o

tratamento diferenciado da Fazenda Pública em juízo, quais soam, a supremacia do interesse

público sobre o privado e a impenhorabilidade dos bens públicos.

O primeiro fimdamento, segundo Wanderlei José Federighi,

"reside na própria natureza da Administração.Pública, como representante
da própria Administração Pública, do próprio.Estado ,(ou. Govemo) em
juízo, não se podendo pemiitir que o erário público - até pelo pnncíp o da
continuidade da prestação dos serviços públicos - possa:4vir a soâer
execução comum, com penhora e praceamento de seus bens.

Celso Antonio Bandeira de Mello, discorrendo sobre o princípio da

supremacia do interesse público sobre o privado, deduz como consequência outros dois

princípios subordinados, um dos quais é a .posição prh'f/egiada do órgão encarregado de

zelar pelo interesse público e de exprimi-lo, nas relações com os particulares. Sobre eXe

escreve:

"Esta posição privilegiada encama os beneâicios que a ordem .jurídica
confere a íím de assegurar conveniente proteção aos. interesses públicos
instrumentando os órgãos que os representam para um bom, fácil, expedito

i4 FEDERIGHI, Wanderley José. .4 execzíçâo canoa a F2zzencZ Púó/Íca. São Paulo : Saraiva, 1996. P. 16.
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e resguardado desempenho de sua missão. Traduz-se em privilégios que lhes
são atribuídos. Os efeitos desta posição são de diversa ordem e manifestam-
se em diferentes campos." '

)

Belizário Antânio de Lacerda, citando Cretella Júnior, observa com justeza:

da parte adversa.

Afora isso, tem-se ainda, como ftlndamento da situação privilegiada da

Fazenda Pública, a impenhorabilidade dos bens públicos, do qual muito bem trata Vigente

Grego Filho

autorizatlva.

is MELLO, Censo Antõnio Bandeira de. Czirso de dlrefZO ad»zfnisü'a/ivo. 9 ed. rev. atual. e amp- São Paulo

16 LACERDA, Belizário Antõnio de. Execução de crédito alimentar contra a Fazenda Pública. Revista Forense,

)un agolset 1994 P 20a a Fà,onda Pzíó/ica. São Pauta : Saraiva, 1986. P. 45.
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Ainda em relação ao assunto, diz Hely Lopes Meirelles:

necessânos a ex
público

18

Decorrentes desses ft)ndamentos, a Fazenda Pública, quando em Juízo, tem

diversos privilégios ou prerrogativas, não somente em relação à execução diferenciada, mas

também em relação às diversas fases processuais, dentre os quais podemos citar: a) prazo em

quádruplo pua contestar e em dobro para reconer(art. 188 do Código de Processo Civil); b)

despesas dos ates processuais pagas a final(art. 27 do código de Processo Civil); c)

intervenção obrigatória do Ministério público(art. 82, 111, do Código de Processo Civil); d)

dispensa de preparo para reconer(art 511 do código de Processo Civil); e) sujeição ao duplo

grau de jurisdição; etc.

Não obstante as críticas que se façam ao modelo aditado, face ao principio

constitucional de igualdade de tratamento entre as partes, "basta que se invoque a pnmena

regra de hemienêutica do Direito Administrativo, qual sqa, a desagua/dado ./urz'dica e/zfre a

Fmenda Pública(ou Estado, como queira) e o adminisüado.

Por ülm, em lição de Pontes de Mirando:

19

=:GREI' $: ::â:U! $1H
18 MEIRELLES, OP. cit. P. 456
19 LACERDA, op.cit. P. 19.
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qualquer pessoa. Se o património, como um todo, ou detemlinado bem, em
especial - no caso de contrato entre empresas privadas -, é a garantia de seus
débitos, já o mesmo não se dá no que respeita às pessoas públicas. Estas têm
no seu património instrumento de promoção de suas funções públicas e
tarefas administrativas. Por isso os bens públicos não podem ser havidos
como garantia de seus débitos. Tais as razões pelas quais a "Execução"
contra pessoas públicas há de ser diversa da aplicável a particulares." "

3.2. Conceituação de Fazenda Pública.

Hely Lopes Meirelles ensina que

"a Administração Pública, quando ingressa em Juízo por qualquer de suas
entidades estatais, por suas autarquias, por suas fundações públicas ou por
seus órgãos que tenham capacidade processual, recebe a designação
tradicional de Fazenda Pública, porque o seu erário é que suporta os
encargos patrimoniais da demanda"

Discordando em parte desse conceito, Wanderlei José Federighi, após

discorrer sobre o assunto, conclui

"A Fazenda Pública, assim denominada, não é senão a face processual da
Administração Pública, da União, dos Estados e dos Municípios, quando em
juízo. É, intrinsicamente, ligada ao erá/"fo.pzíb/íco.
Tal denominação é utilizada em juízo apenas pela União, Estados e
Municípios. Os demais entes da Administração(autarquias, sociedades de
economia mista, empresas públicas, fundações) não se autodenominam
'Fazenda Pública'
A execução contra a Fazenda Pública, pelas regras constantes do aít. 100 da
Constituição Federal e dos ans. 730 a 731 do Código de Processo Civil,

20 ..4pzíd. ATEI,IBA, Geraldo. Execução contra as pessoas administrativas. Revés/a (& Jlzáormação Z,egfsZaffvn,
Brasília, n. 119, jul./set. 1993. p. 12-13
2i MEIRELLES, op. cjt. p. 623-624
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aplicam-se apenas à União, Estados e municípios,e respectivas autarquias:
não se estendendo aos demais entes paraestatais.

Entretanto, é Vicente Grego Filho quem melhor conceitua o termo Fazenda

Pública sob o enfoque da execução especial:

"0 sujeito passivo da execução contra a Fazenda Pública é necessariamente
pessoa jurídica de direito público, ou seja, a União, os Estados e os
Municípios, suas respectivas autarquias, os Territórios e o Distrito Federal.
São as pessoas de direito público que tem o privilégio da impenhorabilidade
de seus bens, porque participam diretamente da chamada 'potestade
administrativa', enconüando-se sob o regime jurídico do direito público.
Este é o conjunto de nomias jurídicas próprias do Estado, como as normas
âmanceiras. sobre licitações orçamentárías, imunidade tributária, etc. .
Elas são o própno Poder Público e por execylarem serviços públicos
intransferíveis vivem sob o regime do privilégio.

Assim, confomie se observa, o pressuposto essencial para a sujeição ao

processo de execução privilegiada é a natureza pública dos sujeitos passivos, do que se

conclui que estão sujeitos a ela os órgãos da Administração Direta(União, Estados, Distrito

Federal e Municípios) e, da Administração Indireta, tão-somente as autarquias e fundações

públicas.

Outro enfoque, porém, é dado por Geraldo Atalibaz4, em seu artigo

Execz/ção co/?/ra as .pessoczs adz?zfnis/raffvas. Ele inclui, entre os sujeitos passivos da

execução privilegiada, as empresas estatais que, por delegação, prestam serviços públicos.

Ele fllndamenta seu posicionamento na necessidade de distinguir-se entre a empresa estatal

proposta a atividade económica e empresa estatal prestadora de serviço público, para fins de

22 FEDERIGHI, OP. cit. P. 73
23 GRECO FILHO, OP. cit. P. 49
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tratamento jurídico, porquanto, embora elas tenham natureza privada, exercem suas

atividades em áreas de natureza especial e sempre com objetivo de satisfação da coletividade.

Adilson Abriu DallarizS bem esclarece a questão, aÊimlando que são

distintos os regimes jurídicos conferidos às empresas estatais que prestam serviços públicos,

que exercem atividades económicas, e, por último, que operam em regime de monopólio

Embora todas essas entidades apresentem traços comuns o fato de serem agentes da ação

estatal. ou seja, haverem sido criadas pelo Poder Público para o atingimento de õlns públicos,

aquando mediante forma privada, apresentando combinação de elementos de direito público e

de direito privado, a partir de um núcleo de dispositivos constitucionais aplicáveis

unifomiemente a todas essas entidades, tal combinação se apresenta diferente em cada uma

delas em maior ou menor grau de elementos de direito privado ou público.

Assim é que, com relação às empresas estatais prestadoras de serviços

públicos, é intensa, bastante signifícatica, maioritária a presença de elementos de direito

público, dado que, além de se tratar de uma empresa criada pelo Poder Público, a tareia por

ela desenvolvida(serviço público), faz com que as nomias de caráter administrativo tenham

uma presença predominante.

Já nas empresas govemamenais destinadas a desenvolver atividade

económica, em sentido estrito, 'quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou

a relevante interesse coletivo', será mais acentuada a presença de elementos de direito

privado, dado que tais empresas não poderão ter prenogativas inerentes às entidades públicas:

24 AXÜmA ljP Cit p 5.24 P estatal prestagora de i:vT$1s públicos -(natureza jurídica

repercussões
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ficar uma concorrência desleal no tocante àsnão poderão auferir v'antagens que possam signifí

empresas privadas que atuem na mesma área.

Por último, existem as empresas constituídas pela União para desenvolver

atividade de natureza industHal ou comercial que são monopólio da União, nos termos do art.

177 da CF. Esta terceira espécie, diferentemente do que ocom.a quando da vigência da Carta

Constitucional de 1969, apresenta agora, à luz do novo texto constitucional, muito maior

semelhança com as empresas estatais prestadores de serviço público, dado que as atividades

por elas desenvolvidas não podem ser conftmdidas com atividade económica em sentido

estrito, pela simples razão de que se trata de uma área vedada aos particulares, por se tratar de

atividades que não podem ser desenvolvidas pelos pa=rticulares, atividades essas conferidas à

União Federal diretamente pelo Texto Constitucional, como res extra commercium, não

havendo em consequência, qualquer possibilidade de concorrência com o setor privado.

Assim, nessa visão, os bens públicos dessas entidades, sejam empresas

prestadoras de serviços públicos, sejam empresas de monopólio estatal, são impenhoráveis,

por força da necessidade da continuidade dos serviços e do interesse da coletividade.

Entretanto, não é esse o posicionamento maioritário da doutrina e da

jurisprudência.

3.3. Empresa beneficiada por Lei especial e autarquias que visem à exploração

económica.



25

Além dos entes públicos já reconhecidos como beneficiários da execução

diferenciada, temos, ainda, o caso da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, cuja

inclusão nesse rol se faz por disposição em lei especial.

O Decreto-Lei n' 509/69, que criou a Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos - ECT, determinou expressamente:

"Art. 12. A ECT gozará de isenção de direitos de importação de materiais e
equipamentos destinados aos seus serviços, dos privilegios concedidos à
Fazenda Pública, quer em relação à imunidade tributária, direta ou
indireta, impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços, quer no
concemente a foro, prazos e custas processuais.

A discussão quanto à recepção do citado dispositivo legal ou não, pela

Constituição de 1988, decore do fato de que a ECT, sendo empresa prestadora de serviços

públicos, estaria ou não enquadrada nas regras do art. 173 da Carta Magna.

A corrente doutrinária que entende a validade anual da nomia em análise, fa-

lo com base na mesma argumentação de Geraldo Ataliba26, qual sqa, as atividades de

prestação de serviços públicos têm por objetivo a saüsíação de interesses da coletividade,

pelo que não podem soõer solução de continuidade, face a eventual alienação de seus bens.

Também se admite que a Constituição Federal não dispôs sobre a

penhorabilidade de bens, ficando a matéria sujeita a regulamentação pela legislação ordinária.

Entretanto, a douüina e a jurisprudência entendem, na maioria dos casos,

que a disposição do art. 12 do Decreto-Lei n' 509/69, não

ECT ser empresa pública, voltada a atividade económica.

foi recepcionada em razão de aece l0

2ó Vede p. 20
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Muito embora a matéria ainda sda controvertida nas primeiras instâncias do

Judiciário Trabalhista, é praticamente unânime, no Tribunal Superior do Trabalho, a

inaplicabilidade da execução especial à ECT, confomie se observa na decisão abaixo

transcrita

provimento.

Também em relação às autarquias que exploram a atividade económica,

nossos Tribunais têm reiteradamente decidido ser a elas aplicável o regime próprio das

empresas privadas.

Tais decisões deconem da interpretação dada ao art. 173, $ 1', da

Constituição Federalz8, que não restringe a exploração de atiüidade económica pelo Estado

tão-somente às empresas estatais.

Em julgado, o Supremo Tribunal Federal, assim se posicionou, quanto à

matéria em foco

:;l;===:$;1g==ã=H=US HHUB
trabalhitas
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A Seção de Dissídios Individuais do colando Tribunal Superior do

Trabalho, com o ülm de pacificar a matéria, tanto em relação à ECT quanto em relação às

autarquias de natureza económica, editou o precedente normativo n' 87, o qual dispõe:

Em razão disso, e ante os argumentos expostos, conclui-se que estão

excluídas da execução privilegiada a Empresa Brasileira de Coneios e Telégrafos -- ECT e as

autarquias que exploram atividade económica.

rel. Ministro Vantuil Abdala,
SDI jttrisprudêncici

29 ADIN n' 83-7, citado no Ac. SDl-1718/96
união/mfzadora do ZS7. n. 6. P. 87-92.



4. A EXECUÇÃO TRABALHISTA CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA

4.1. Execução definitiva e execução provisória

Execução definitiva é aquela que se opera até à total satisfação do título

executivo judicial, utilizando-se de todas as medidas para tanto possíveis de serem admitidas.

Tem como pressuposto essencial o trânsito emjulgado da sentença, ou sqa, o abrigo da coisa

julgada material.

Já a execução provisória: prescinde do trânsito em julgado da sentença; não

abrange, entretanto, fitos que importem em alienação de domínio; e, sobrevindo decisão que

altere seu conteúdo, soâerá seu desfazimento, com retomo ao &/a/us guo ante.

Ressalto-se ainda, que no caso de execução provisória de âmbito trabalhista,

fm-se desnecessária a prestação da caução(art 588, 1, do Código de Processo Civil),

porquanto importaria na impossibilidade de o empregado, com carência económica

presumida, promovê-la, em óbice ao disposto no art. 899, captar, da Consolidação das Leis do

Trabalho, que assim não dispõe.

Ambas as execuções são pemiitidas na seara trabalhista; em relação à

séria contra entes de direito público, é discutível sua aplicação por efeito doexecução previraX
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exposto no art. 100 da Constituição Federal, que condicionada seu processamento a sentença

judicial com trânsito em julgado.

Entretanto, posicionamo-nos de comia contrária, entendendo ser plenamente

aplicável a exwução provisória contra a Fazenda Pública, porquanto ela não gera nenhum

prejuízo aos entes públicos, em virtude da impossibilidade de levantamento de eventuais

depósitos.

30

Pelo contrário, face ao processamento que se submete a execução especial,

na qual a previsão de pagamento poderá ser inclusive superior a dois anos e meio, pois sabido

é que os créditos da Fazenda Pública somente serão pagos até o témiino do exercício seguinte

da apresentação dos requisitórios encaminhados até o dia I' de julho de cada ano(art. 100, $

I', da CF,'88), a qual se perdendo este prazo se elastecerá em mais um ano.

No plano legal, inexiste norma impeditiva à execução provisória de créditos

contra o Estado, diante do que "sem a possibilidade de prquízo para a Fazenda Pública - até

porque a execução provisória 'bica sem efeito, sobrevindo sentença que modifique ou anule a

que foi objeto de execução, restituindo-se as coisas no estado anterior'(Código de Processo

Civil, art. 588, inc. 111) - não pode existir qualquer óbice para que o exeqtlente, de pronto, na

ausência de efeito suspensivo de eventual(is) recuso(s) interposto(s) pelo executado, liquide

seu crédito e instrumentalize a execução até o limite imposto pela lei, no art. 588, inc. 11, do

31
intransponívelCódigo de Processo Civil leste sim Slrocasl

81, jan./mar. 1996. p. 241.
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Esta possibilidade, a toda evidência, somente poderá oconer após o

reexame necessário da sentença de mérito, quando então, após sua conâimiação pela instância

superior, passará a produzir efeitos.

Em conclusão, entendemos plenamente possível a execução provisória

contra a Fazenda Pública, que se processará em autos apartados(carta de sentença), da

mesma comia que a deõlnitiva, exceto pelo fato da impossibilidade de liberação de eventual

pagamento anta do trânsito emjulgado da sentençajudicial.

4.2. Legislação aplicável à execução trabalhista

O processo de execução trabalhista adota o sistema de supletividade

sucessiva de nomias, sistema que se vale a execução específica, em razão de omissão da

Consolidação das Leis Trabalhistas em casos concretos, da aplicação subsidiária de outras

nomias do processo civil.

A execução do processo do trabalho está prevista na Consolidação das Leis

do Trabalho em seus ans. 876 a 892, bem como no art. 12 e parágrafos da Lei n' 5.584.'70:

ates espwinicamente relativos a execução trabalhista.

Supleti'lamente teremos, em decorrência do disposto no art. 889 da

Consolidação das Leis do Trabalho, a aplicação da Lei n' 6.830,'80, que dispõe sobre a

cobrança da dívida atiça da Fazenda Pública, e posteriomiente as normas executórias

previstas no Código de Processo Civil.

Desta forma,

m delineada:

trabalhistastítulosdos seSda alegal execuçãoC aestrutura gaSa

apresenta assenr
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a) Consolidação das Leis do Trabalho (ans. 876 a 892)

b) Lei n' 5.584/70 (art. 12 e parágrafos);

c) Lei n' 6.830/80;

d) Código de Processo Civil.

4.3. Titulo executivo

Dispõe o art. 876 da Consolidação das Leis do Trabalho

"As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso
com efeito suspensivo e os acordos, quando não cumpridos, serão
executados pela comia estabelecida neste Capítulo."

Confomle preceituado pelo citado dispositivo legal, entende a maioria dos

doutrinadores que, na seara trabalhista, tão-somente serão exeqüíveis os títulos executivos

judiciais, quais soam: (a) as sentenças condenatórias com trânsito em julgado; (b) as

sentenças condenatórias em que haja recurso recebido sem efeito suspensivo;(c) os acordos

judiciais, os quais, por força do art. 831, parágrafo único, da Consolidação das Leis do

Trabalho, equivalem a decisão inecorrível.

A nomia não menciona, segundo os tratadistas dessa corrente, qualquer

possibilidade de exwução fundada em títulos executivos extrajudiciais, não podendo ser

aplicado subsidiariamente o disposto no art. 583, do Código de Processo Civil, porquanto tal

matéria encontra-se expressamente regulamentada na Consolidação das Leis do Trabalho.

[a; \..ín,.np] Antânin Teixei]'a apresenta
Além da disposição expressa em le

ue sustentam a sua inadmissibilidade:outras razões q
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correspondente execução forçada.

Aliado a nse fato, ainda podemos prelecionaí que, no caso especifico da

exwução contra a Fazenda Pública, também existem discussões quanto à possibilidade ou

não da execução de títulos extrajudiciais. De forma idêntica à anterior, nossa posição deÊine-

se por sua impossibilidade, em virtude do prescrito no art. 100 da Constituição Federal,

quanto à nwessidade de sentençajudiciária para sua exigibilidade.

Nesse sentido cabe razão a Vigente Grego Filho

e procedência do crédito?

32 TE]XEIRA F]LHO, Manoel Antõnio. .Ekecz/ção no processo cío zraóa/ho. 4 ed. rev. e atual. São Paulo : LTr
1993. P. 162
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btluito embora existam correntes doutrinárias em sentido oposto, para

efeitos deste estudo, posicionamo-nos no sentido de serem exeqtlíveis no processo do

trabalho, tão-somente os títulos executivos judiciais.

4.4. Competência para processamento da execução e sua promoção

A competência paa processamento da execução encontra-se disciplinada no

art. 877 da Consolidação das Leis do Trabalho, segundo o qual "é competente para a

execução das dwisões o juiz ou presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado

originariamente o dissídio'

Cumpre apenas fnsar que, embora o Juízo da ação sqa também c

lo, estajá não caberá ao órgão colegiada, mas sim ao Juiz singular.

Quanto ao impulso do processo executório, dispõe o art. 878 da

Consolidação das Leis do Trabalho que:

ompetente

para a execuç

"A execução poderá ser promovida por qualquer interessado ou ex cW cjo
pelo próprio juiz ou presidente do tribunal competente, nos tempos do artigo
antenor.
Parágrafo único. Quando se tratar de decisão dos Tribunais Regionais, a
exwução poderá ser promovida pela Procuradoria da Justiça do Trabalho."

A possibilidade do impulso oficial decorre dos princípios norteadores do

processo do trabalho relativos à celeridade processual e ao fzís .pos/zl/a/zdi, sendo talvez uma

das diferenças mais importantes em relação ao processo comum.

s3 GRECO FILHO, op. cjt. p. 59
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4.5. Prescrição intercorrente e irrecorribilidade das decisões interlocutórias.

D, --,;P8.. int..,.n.«Pote é nnileja nije ocorre no curso da anão. deconente de

Muito se discutiu sobre sua aplicabihdaüe ou nao na seara traoaunsu,

que o Tribunal Superior do Trabalho sacramentou a controvérsia com a edição do Enunciado

n' 1 14. Esta estatuiu ser inaplicável, na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente, por

força do principal argumento de que, podendo o Juiz tomar a iniciativa de movimentação do

processo, não seria possível sua admissão.

Grande parte dos doutrinadores entendem ser, de certa comia discutível a

interpretação do TST. Mas não é objetivo do presente trabalho fazer maiores digressões sob

o assunto

üé

re

Em relação ao processo do trabalho podemos ainda frisar a irrecorribilidade

das decisões de cunho interlocutório, princípio que compreende todo o processo do trabalho.

Este decore do disposto no art. 893, $ 1', da Consolidação das Leis do

Trabalho:

"Art. 893. (...)
$ 1o. Os incidentes do processo são resolvidos pelo .próprio
tribunal. admitindo-se a apreciação do merecimento das
interlocutórias somente em recurso da decisão deõlnitiva."

Juízo ou
decisões

Desta fomla, qualquer despacho que não resolva o mérito da causa ou que

não sqa temiinativo de feito não admitirá a proposição imediata de qualquer recurso.
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4.6. Estrutura jurídica

rosé Augusto Rodrigues Pintos4 apresenta a estrutura jurídica da execução

trabalhista como a prática de três atou executórios principais, a saber:

a) ates de acertamento: que são praticados com o objetivo de dar liquidez

ao titulo exnutivo trabalhista, englobando assim os procedimentos de

liquidação;

b) ates de constrição: praticados com o

cumprimento da obrigação imposta;

c) fitos de alienação: praticados para efeito de tomar efetiva a expropriação

do património do devedor para, com o produto da alienação, satisfazer a

obrigação rwonhecida e imposta pela coisajulgada.

Por efeito do nosso interesse pelo estudo objetivado, deter-nos-emos aos

fitos de acertamento e a parte dos ates de constrição, uma vez que, como já visto, no caso de

exwução contra a Fazenda Pública, inexiste a prática de alguns ates concementes

constrição e nenhum referente à alienação de bens.

devedorcompelirdeãm ao0 ee

4. 6. 1. Aios de ücertamento.

34 PINTO, José Augusto Rodrigues. .Ekecz/çâo üaóa/hfsza. 6 ed. Fev. e atual. São Paulo : LTr, 1994. p. 29-30
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As sentenças trabalhistas, em sua grande maioria, em razão dos muitos

pedidos que encerram, não se apresentam de forma líquida, cabendo, pois, a necessidade de

dar-lha tal forma, para ter-se então um título executivo exigível.

Os ates de acertamento, como já salientado, consistem nos procedimentos

de liquidação do processo trabalhista. A liquidação do processo trabalhista está prevista no

art. 879 da Consolidação das Leis do Trabalho:

"Art. 879. Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente,
a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por
artigos.
$ 1'. Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença
liquidanda, nem discutir matéria pertinente à causa principal.
$ 2'. Elaborada a conta e tomada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo
sucessivo de lO(dez) dias para impugnação flJndamentada com a indicação
dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão.

Segundo tais dispositivos, a liquidação poderá ser realizada mediante

simples cálcüos, por arbitramento ou por artigos. Além disso, muito embora não constante da

nomla legal, a.pra:xis forense adota a possibilidade da apresentação, pelas partes, dos cálculos

de liquidação.

a) Liquidação por cálculos

A sentença trabalhista será liquidada por simples cálculos quando a

apwação do montante da condenação poderá ser efetuada por meio de operações aritméticas.

Este é o caso em que, se a sentença contém todas as informações nwessárias à ãxação do

gamnr ní Í#Óeízfur, bastará tão-somente sua transfomaação em expressão pecuniária, a ser

realizada pelo contador judicial.
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A Lei n' 8.898.'94, dando nova redação ao art. 604 do Código de Processo

Civil, passou a dispor que:

"Art. 604. Quando a determinação do valor da condenação depender apenas
de cálculo aritmético, o credor procederá à sua execução na comia do art.
652 e seguintes, instruindo o pedido com a memória discúminada e
atualizada do cálculo."

Entretanto, embora a partir da referida lei, tenha se entendido que ocorreu a

abolição no processo comum da liquidação por cálculos, a mesma não atingiu o processo

trabalhista, uma vez que nte dispõe de nomia específica sobre a matéria(art. 879, captar, da

Consolidação das Leis do Trabalho).

Assim, os cálculos de liquidação trabalhistas de'serão ser confwcionados

por contador do juízo, ou, na impossibilidade desse, por contador ad /loc designado,

devidame1lte habilitado no juízo, Guias honorários rmairão sobre a parte vencida.

Ainda em relação à comia de liquidação por cálculos, Nlanoel Antõnio

peixeira Filho observa: "nada impede que o juiz ordene que a partes apresentem cálculos.

Essa providência tem o efeito prático de permitir-lhe verificar a eventual diferença existente

entre um cálculo e outro e os critérios que foram utilizados para confecciona-los.:

Quanto ao processamento da liquidação por simples cálculos, uma vez

elaborados estes, poderá o Juiz da execução, homologa-los imediatamente, atra'çés de

sentewm de liquidação(art. 884, $ 3', da Consolidação das Leis do Trabalho), ou abrir vista

partes para maniíêstação, confomie preceituado no $ 2', do art. 879, também da

35

35 TEIXEIRA FILHO, ManDeI Antõnio. Z;iqzíf(ãaçâo (da sentença noprocesso dp o'aóaZho. 5 ed. rev. São Paulo
LTr, 1996. p. 261
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Consolidação das Leis do Trabalho. Se for utilizado o primeiro procedimento, encerram-se,

de imediato, os ates de acertamento.

Porém, uma vez escolhido o segundo procedimento, terão as partes o direito

de manifestar-se sobre os cálculos de liquidação até seu exaurímento, que acontecerá com a

seíitença de liquidação.

Inata-se, ainda, que a manifestação das partes, deverá ocorrer sob a pena de

preclusão. Esta preclusão, segundo alguns doutrinadores, somente se opera em relação aos

cáloulm confewionados pelo contador, não atingindo os apresentados pelas partes, nem os

fitos do Juiz da execução.

De qualquer comia, exauridas as discussões sobre a conta de liquidação, as

paítMü não poderão, em tese, impugna-la na fase de conüíção.

Por nm, é de se ressaltar que a sentença de liquidação constitui uma dec

não cabendo assim, ao menos de imediato, qualquer insurgência recursal.

isao

intmlocutóriaL >

b) Liquidação por arbitramento

A segunda sistemática de liquidação é aquela que se realiza por

arbitramento. Esta oconerá quando(a) houver sido determinado pela sentença ou por acordo

das pares ou(b) assim exigir a natureza do objeto de liquidação(art. 607 do Código de

Processo Civil).

A liquidação por arbiüamento consiste, em síntese, na realização de exame

perícia! ou vistoria, no sentido de apear o montante do débito, cÜa sentença ou processo

judicial por si só não possibilitam, ante a falta de conhecimentos técnicos especíÊlcos.
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Seu processamento seguirá, basicamente, o seguinte rito:(a) nomeação,

pelo Juiz, do perito, Gom(b) fixação do prazo para entrega do laudo, e(c) intimação das

parta para indicarem assistente técnico e apresentaram quesitos.(d) Confeccionado o laudo e

apíesmtado ao Juízo, (e) as parta serão intimadas para se manifestarem sobre eles; escoado

ase prazo, pode:rá o Juiz(f) ou proferir a sentença de liquidação, ou(f) designar audiência

para instrução ejulgamento, se achar nwessário; após a realização desta, proferirá a sentença

de liquidação.

c) Liquidação por artigos

A liquidação por artigos será realizada sempre que houver a necessidade de

alegar ou provar ea'.o novo, para que se possa determinar o valor da condenação.

"0 conceito de guio novo é precisamente o de exisfê/ cja ./á recon/2ecjda,

mas de dimensão ainda ignorada, sendo isso que exige a investigação da intensidade com que

vai participar na quantificação do crédito exigido.

A liquidação por artigos será processada nos tempos do art. 604 do Código

de Processo Ci'ül, utilizando-se as regras do processo comum. No caso de profuso de

coiüwimento trabalhista, estas são: apresentação de petição articulada, contatação

audiênlcia de instmção ejulgamento, e prolatação da sentença de liquidação.

Qtlanto ao píocasamento da liquidação trabalhista, para ítise-se que, nos

casa de liquidação por arbitramento ou por artigos, nwasário será o rwxame da sentença de

liquidação, ainda quJe

36

laSpois, procasadas taislpela instância superiorde cunho interlocutório lSr

3ó PINTO, op. cit. P. 75
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6onnas de liquidação, em confomiidade com os dispositivos do processo comum, a elas se

aplica o disposto no art. 3' da Lei Do 2.770/5637, que assim dispõe

"Art. 3'. As sentenças que julgarem oor arbitramento ou ntigos nas
execuções de sentença ilíquidas contra a União, o Estado ou Município,
ficam sujeitas ao duplo grau de jurisdiçã

h{«mo que se cogite serem as nomlas processuais civis fontes últimas da

exnução trabalhista, a Consolidação das Leis do Trabalho e a Lei n' 6.830/80, não tratam em

neíütnn momento, do procedimento a ser realizado para realização das liquidaçõn por

mt)iüamellto ou artigos.

Aliás, tais dispositivos sequer traem especificamente da execução confia a
730 e 731 do

Fazenda pública, devendo o legislador, para tanto, buscar auxílio nos ans.

Código de Processo Civil.

4.Ó.2. .,4fos #e constrição

Como íoi visto, os aios de acertamento, em muito pouco se diferenciam do

procedimento comiam, quando se trata de execução trabalhisü contra a Fazenda Pública.

Franzina, 04/1 1/97)"
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Entretanto, quanto aos demais ates de constrição e alienação, esta

di6aenlciação toma-se mais acentuada, sendo que, em relação a este último, ela sequer

a'- nn nr...,:edimeTltO esoecial. em razão da impossibilidade de penhora doselKontra precisa

bens públicos.

Superada a fase de acertamento, com a sentença de liquidação

homologatória da conta, inicia-se a fase de constrição, na qual o devedor será citado para

cinnprime1lto da obrigação, em nosso caso, pecuniária.

O mandado de citação, ao contrário da exmução comum(trabalhista), não

saá expedido com o ãlm de citar o exmutado para o pagamento do débito ou para

oíéíecimento de bens à garantia do Juízo, mas tão-somente para que a Fazenda Pública,

querendo, opoiúa embargos à execução, se achar necessário, confomie previsto no art. 730

do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente.

O porquê da única finalidade de que a citação vise tão-somente

proporcionar à Fazenda Pública a possibilidade de apreseilbção de embargos à execução

íçside na própria essência desse tipo de execução, por efeito da impenhorabilidade dos LueHS

l n. n..b l r\Í\ ,nTTaTt+r'L d

PúLulicos e do interesse coletivo, além da

nmessidade de expedição de precatório.

A maior conüovérsia, entretanto, reside no prazo estipulado p

oferecimento dos embargos à exmução pela Fazenda Pública. Os principais posicionamentos

dominantes são quatro:

A primeira comente, na qua! podemos citar Francisco Antonio de Oliveira,

Wagner D. Giglio e bíanoel Antânio Teixeira, entende que o prazo para oferecimento dos

embargos deverá scí de cinco dias, pelo argumento de que o prazo previsto no art. 730 do

:to ao particular (art. 738 do Código de

constiücio:lprexnsaoe\i

ara

Código de Processo Civil de dez dias é o mesmo previee lIV]S0l
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Processo Civil), razão pela qual o legislador ordinário não previu privilegia a Fazenda Pública

para apraentação de embargos.

Sendo assim, quando de sua aplicação ao processo trabalhista, o prazo da

Fazenda Pública de aá ser o mesmo previsto para o particular, prazo que nesse caso, será

tão-someílte cinco dias. Esclarwem que não cabe ao Juiz criar, de fonna arbitrária, pri'ülegio

píocmsual que o legslador assim não o fez.

A segunda corrente, defendida por José Augusto Rodíigues Pinto, que

interpreta o aít. 884, $ 1', da Consolidação das Leis do Trabalho, como sendo os embargos

úlí:Ázsa do executado. Em conseqÍiência disso, a Fazenda Pública teria o prazo em quádmplo

para sua apresentação, por efeito de aplicação do Decreto-Lei n' 779/69sP, art. I', inc. ll.

A terceira corrente, defendida por Cristovão Piragibe Tosses blalta, advoga

que os embargos à execução representam uma espécie de recuso, uma vez que Hein se pode

impugnar a sentença de liquidação, discutindo seu mérito. Por isso, o prazo seria contado em

dobro Faia a Fazenda Pública, também por aplicação do Decreto-Lei n' 779/69, art. I', incisa

111

A quarta corrente, à qual me Hino, defendida por leis de Almeida entre

ouros, entende terem aplicação total os ans. 730 e 731 do Código de Processo Civil ao

píocaso trabalhsta, onde o prazo previsto para embargos é de dez dias.

Luiz Gucia Neto, em acórdão proferido junto à I' Tumba do Tribunal

tbalho da 12' Região, bem sintetiza os argumentos dnsa linha doutrinária:Regional do Tíe iia]

s9 BRASIL.])ecreto-Lei 779: de 21 de agosto de 1969. Aplicação de normas processuais trabalhistas à União
Federal. aos Estados, Municípios, Distrito Federal e Autarquias ou Fundações de direito público que não
explorem atividades económicas. Diário Oülcial da União, 28-8-69
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"Com efeito, a Consolidação das Leis do Trabalho não dispõe de nomlas
próprias relativas a autorizar à execução contra a Fazenda Públicas

Somente

com base nas disposições constantes do Código de Processo Civil é que
pode esta execução processar-se, uma vez que ali essa questão

constitui

título próprio. Esta aplicação subsidiária das nomias do direito preces?ua}
civil, quando omisso na questão específica o direito processual do trabalho,
é expressamente prw'esta no art. 769 da Consolidação.das Leis do Trabalho.
A toma de execução contra a Fazenda Pública está prevista no Livro ]l,
Título 11, Capítulo IV, Seção 111, art. 730 do Código de Procaso Civil.
Detemiina-se aí, de comia clara, que será o órgão público citado para opor
embargos no praz:o de dez alas e, se não opostos, será requisitado o
competente precatório. . . . . ..
Não havendo nomla própria sobre a matéria no processo do trabalho, e
aplicável nesse a execução por precatório nas execuções contra a Fazenda
Pública, entendo (Üfu w/zfa que, na ausência de disposição própria, foi
recepcionada na íntegra essa Seção 111 do Capítulo IV do Título ll do Lido

previsto de forma expressa e diferenciada. A nomla particular afasta a
geral,'donde entendo inaplicável nesse caso espectalco o prazo cear?l de
cinco dias previsto para os embargos na execução trabalhista normal.'"'

Ante o fato de a grande maioria dos douuinadores e dos casos de

jurispmdênlcia domiílantes no sentido de serem os embagos à execução ação cognitiva

inlcidental, portanto autónoma, concluí-se que se encontram plenamente superadas as linhas

teóricas qüe diziam serem os embargos espécie de recuso ou defesa.

Quinto à$ conentes restmtes, ainda persiste a conaovérsia, porquanto não

se discute a natueza jurídica dos embargos, mas sim quais manhas serão inerentes de

aplicação quando se catar de execução con a a Fazenda Pública.

A matéha possível de seí ventilada nos embmgos à execução seta:

igmlmente, a prevista pua a execução comum de títulos judiciais trabalhistas, cünhime

disposto no art. 884, $ 1' da Consolidação das Leis do TíâLualho, qual seja, alegações de

cumprimento da decisão ou acordo, q.ütação ou prescrição da dívida, além da impugnação à
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conta de liqüdação, se não precluso o direito (aít. 884, $ 3', da Consolidação das Leis do

TraLualho). Além disso, a doutrina e ju-ispmdência, entendendo ser muito íesthtiva a

exempliâcação do artigo em tela, acolhe ainda, como matéria a seí alegada em sede de

embugos, aquela prevista no aít. 741 do Código de Processo Ciül, naq.úlo em que não

contrarie as normas consolidadas.

Píolatada a sentença que decidirá os embargos à execução ou a

impugnação, se oposta pelo íeclamante, as pares terão o prazo !ega! Faia recuso, sendo que

em relação à Fazenda PÚLulica, este prazo será contado em dobro, por aplicação do aít. I', ll,

do Decreto-Lei n' 779/69. Não se aplica à execução o disposto no incisa IV desse diploma

legal

eu julgar'anta,Nao OCOÍTendO a Oposição (ie eiilt)aa'gOS OU2 SÇ (opus u ? alvo o''uJ''Õ""'v"'v>

com trânsito em julgado, deverá o Juiz(Presideme da Jmü de Conciliação e Julgamento ou

o --uiz de Direito in'v'estado de jurisdição tíauualhista) íequisiüí o pagamento por intermédio do

Presidente do Tribunal competente, que em nosso caso, será o Presidente do THbmal

.]:..:..: l. ..J=..1-. .{;p;f: à ni:tn lílaíl CÍ)Í='ue'tCiltC 0U a

Regional do TíaLuâlho. E

entidade íequisiüda.

Contro],Cite-se a dou:fina qmmo à natueza dessa requisição de pagamento.

Belizário Aiúâúo de Lacerda entende "que o instrumento do pagamento é a regujsjÇâo u'O

juiz e }tão o precatório, o qua! constitui apertas o n'leio pelo qual o presidem'ite do tFiLuuitü!

competem'ite elicamil'iha à Fazeltda ü requisição de pagamento por col'ita e em tarte do Juiz

íia exec ção. "41 E continua:

ste deverá dirigi-io, ml 9l

40 AG-PET/TRT/SC Da 5.237/95, 1' T, Ac. 3426/96, DJSC 03-07-96
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"Há uma confusão na prática do íeq'úsitóíio com o precatório.
Freqüentemente, o juiz detemiina erroneamente a expedição do precatóno,
:quando na realidade deve detellltinul' a expedição do requisitório. Isso
porque, como é de com.queira compreensão, eis que se cuida de princípio
processual consagado que o ./aüo (2b execução é se;?p e o/uivo da tição ae
co/z/zecfmen/o. O precatório é expedido pelo presidente do tribunal
competente. Daí a razão da distinção dos dois instintos, a íim de que não se
lhes desnature do rigor científico que deve norteá-los.

Enüetanto, a maioria dos douthnadores entendem que ta! íeq.úsição é o

próprio precatório, porque'to será este o ato process'ml emitido pelo Juiz da execução, por

intemiédio do Presidente do TíiLu=al, a fim de notifica' a autoridade ou órgão admiúsüativo

da constiüiição do déuuito para posteúor pagamento

"0 precatório é expedido pelo J'üzo de piimeim grau, que executa a
sentença, e é dirigido ao tribunal superior que, verificando estarem
satisfeitas as exigênicias legais, aRRede ordem de pagamento. Tem de se
entender o precatório como um conjunto de ates visando um õlm:
pagamento de déLujto judicial da Fazenda Pública. E a ordem de pagamento
deve ser encarada como um ato desse conjunto, o ato phmordial, o ato
máximo por excelência.

.47

A requisição não se coníimde com a ordem de pagamento, poíquaiito elas

emanam de autoridades diversas esta do PresideNe do Tíib=a! e aquela do juiz da execução

boas ambos são aios processmis ineíe es ao institu'o do píecaóíio, que têm seü início,

poíünto, a partir da requisição do juízo de primeira instância, donde, podemos concluir que a

expedição do precüóíio surgirá desse ato píocessml.

42 CARVALHO Madimir Souza. lúciação ao estudo do precatório. Revfsfa de .llláormação .[egfsZaffva, Brasília,
76, out./dez. 1982. p. 337



S. PRECATÓRIO

5.1. Conceito

O instituto do precatório não é algo de novo em nosso sistema legal. Foi
q T\ rl l: .n T.c An+olrr#)

idealizado como instrumento para pagamento dos débitos da Faz

previsto nas Ordenações do Reino, como observa Milton Flaks" .

Inicialmente, ele estava presente tão-só em legislação ordinária: na

consolidação das leis referente à Justiça Federal(Decreto n' 3.084 de 1898), com a

denominação de "precatório de vênia"; nas legislações estaduais de vários estados-membros,

quando ocorreu a estadualização das leis processuais; e no Código Processual de 1939 e no

de 1973 (a«s. 730 e 731), o atual.

O tratamento constitucional do instituto do precatório somente passou a

oconer a partir da Constituição de 1934, pemianecendo desde então. Sofreu diversos

aperfeiçoamentos em cada carta constitucional posterior, estando previsto no art. 100 da

Constituição de 1988.

A definição do que sqa precatório ou ofício requisitório encontra-se muito

bem trabalhada por Vladimir Souza Carvalho, que, citando conceituações dos mais diversos

,44 ...clni ser a definição dada por De Plácido e Salva a mais completa:

:11

autorar >

43 FLAKS, Milton. Preatório judiciário na Constituição de 1988. Revisín de Processo, São Paulo, n. 58,
abr.4jun. 1990. P. 86-89.
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''Píecatódo especialmente empregado inüiçai requisição tJ U.>

propriamente>

de sentença,a carta expedida pelos
condenada

Juizes da execução
Presidente

em

que a Fazenda PÚLulicâ
r.

seu intemiédio,
a pagamento,

hmtribunal,a de se autonzem e se expeçam as

necessárias ordens de pagamento às respectivas repartições pagaaoras.
que ) por a5

Analisa, ainda, tal autor, os diversos elementos integrantes dessa deânição,

que resiimidamente podemos íehíir

a) íeg jsjçâo: O precatório é uma requisição, sendo MO

processml mandamento!, porque manda, não se discutindo mais a

ma'ária nem o porquê;

u,J Ozí ç'üFÍU e;-PeuJÍcü: Não se confilnde com carta

prega'óíia, ato processml diverso; consta, entíetamo, nessa deEnüção em

virtude de antiga confusão existente nas próprias !eis;

.\
u,/ pelos juízes da execução da seiiteliça

execução será o mesmo que píolatou a sentença, sendo que a expedição

do precaóíio se dmá pelo Juízo de primeira instância;

d) en'i que a Faze'ida PÚLulicÜ ÍOi cordel'fada ü certo

pagunie??ío: Pressuposto essencial Faia expedição do precatório será a

necessidade da presença da Fazenda PÚLulicâ como parte v'incida;

e) ao Premi(#;iíe cü) 7?fó ;?a/: O precatório, coníbíme

disposto em nossa legislação, será expedido pelo juiz de primeira

in.stância e dirigido ao Trib=al hierárquico superior;

« Sérvio Sahione Fadel, R. A. Amaram Vieira. José Frederico Marquês, Pontes de Miranda. Jorre Americano:
José da Sirva Pacheco, Walter P. Acoita, Cremilton S. Oliveira e Paulo Guimarães de Almeida.



que, pol' seu il'item?tédio, se üutorizeni e se expeçani as

F?ecessáF'fa.g arde/?s ule.paga;?2e 2ío: O Tribunal, recebendo o precatório, e

representa'te do Ministério Púuulico sediado em seg=da

expede a competente ordem de pagamento, que é o fim

ordial do precatório;

as respectivas repetições paga

estatais que foram processados e condenados.

Dentro desse conceito, podemos, ainda, pinça' e trâLuãlhaí mais

detalhadamente a finalidade do instituto do precatório e sua natwezajuiídica.

Qua-ito à sua finalidade, não restam maiores controvérsias. Frito de sua

própria origem, o precatório é o meio processual pelo qual se compete a Fazenda PÚLulicâ a

efêüar o pagamento das dívidas deconentes dos títüos executivos judiciais confia ela

e)üstentes.

pnmIJ

São os Órgãosd,aias/

x,l

ou..-ido o

instância,

.\

Aíbía isso, como vimos, a execução priv-ilegiada decore também üo

princípio da supremacia do interesse púLulico, razão pela qm! o precdÓrio terá taHLué= a

ãnalidade de garanta uma ordem nos pagamentos, a âm de se ev=.tarem preteíições e

consequentemente, o uso da máquina púLulica pua fins particulares.

Em relação à natueza jurídica do precatório, ousamos discordar do

posicionamento de Rui Stoco4ó, ao aíímiar constituir o precatório um verdadeiro título

executivo judicia!

45CARVALHO: OP. Citrec 325.364 dais e a intervenção no estado ou municípios. Revfsfa dos Zrfózimfs, São
Paulo, v. 739, maio 1997. p. 70-85
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A nosso ver, não se Rata o precatório de tíHlo executivo judicial, mas de

um coÜunto de aios processuais, cÜo oLuÜed' 'o, como visto, é compelir a Fazenda PÚLulica a

satisfazer seu débito

O precatório, ainda que tenha, em razão de lei, a fôrça coeícitiça de ilha

decisão judicial, não é, ainda assim, um título executivo judicial

Nesse sentido, valemo-nos das palavras de Vladimir Souza Caralho, que

soLuíe o assunto assim se expressa

"A ação contra a Fazenda PÚLulica é, iúcialmente, de coiHuiccimento, e não
executiva. Com a sentença, confirmada pela instância superior, a decisão se
toma, aí então, exequível, pelo que, uma vez transitada em julgado, a parte
vencedora caminha para a liqtlidação e, uma vez liquidada, o caminho exato
é a sua execução -- Execução contra a Fazenda Pública, no caso, oconendo,
neste momento, a citação de que fala o art. 730, Código de Processo Civil.
Insistimos na tese de que o tímlo executivo, que õunldamenü a citação
prevista no art. 730, Código de Processo Civil, é..f sentença,conâmlada

pelo colegiada superior e transitada em julgado'''. Nenhum outro titulo
pode, nos tempos da legislação processual vigente tomar-lhe o lugar.

O precatório só existe e só é importante porque a adminisaação pública, em
geral, só paga seus débitos judiciais por força do precatório, e em virtude do
co!!tmle administrativo que deve recair sobre as importâncias entradas e
saídas, e como fomla de moralizar o serviço público.
Dependendo de fitos processmis anteriores, o precatório tem, assim, sm
natureza processual caracterizada pela ausência de autonomia. Não pode
eüstir sozinho, mas como resultado de um processo movido confia a
Fazenda Pública, e, como elemento de força, realizado em virtude de lei
criada pelo Estado: pape! coeícitivo para esse mesmo uustâdo pagã SMS
dívidas judiciais.

Ademais, os títulos executivos judiciais estão exaustivameNe previstos na

legislação process'ml, não se inserindo entre eles o precatório

'7 Como jâ visto, nossa posição é no sentido da possibilidade de execução provisória contra a Fazenda Pública.
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5.2. Crédito alimentício.

A Constituição Federal, modiõcando em ja estaDeieCiaO na

Constituição anterior (ad. 1 17), estâLuclcccü em seu aít. 100, u-úpuí, que

"A exceção dos créditos ãe natureza alimentícia, os pagamentos devidos
pela Fazenda Federal, Estadual e Municipal, em virtude de sentença
judiciá=ria, íu-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais
abertos Para. este õlm.

(grifo nosso)

Em razão de tal modificação, dms nov'as discussões vieram à Luaila:(a) a já

tormentosa controvérsia qmnto à conceitmção e composição do crédito alimentar,

juntamente com a ilimção alimenür ou não dos créditos tíaLualhistas; e(b; se houve ou não a

dispensaLuilidade do precatório pua a execução de tais créditos, sendo que souuíc esta, ocupar

nos-erros mais arde

A deÊúção doutrinária tradicional de alimeiúos, buscada no direito de

família, conceitua-os como sendo "tudo o que é necessário á vida: sasíel:ío, ;zaójíação, rompa.

educação e natamento de moléstias.
49

EnHetanto, Belizáíio M'-ânio de Laceída, escreve com propriedade

"Anualmente, o conceito de alimentos gaiHL.ou especüo mais amplo, até
mesmo graças à evolução da própria necessidade básica do alimentáno
diante da promoção que o próprio Estado vem íàzendo com o individuo
enquanto componente'da sociedade, cujo bem-estar, busca aquele fomentar

48 CARV.AL110, op. cit. p. 341-342
49 BEyILAQUA, Clóvis. DfreíZO delami/fa. 7 ed. Rio de Janeiro ed. Rio. [s/d]. P. 383



<1JI

e realizar. Desse modo, alimentos são todas as necessidades humanas que o
salário visa assegurar, quais soam, alimentação, moradia, educação, saúde,

vesmáíio, higiene, &anspode e prev-idência social(an. 7', item !V da
50

TâHLué= nesse sentido, segundo Maícelo RoLucíto Fen'o, "o conceito

jurídico de alimentos, inclui, além do que seja imprescindível à satisíàção das necessidades

fisiológicas do homem - sustento, habitação, vesmáíio, lazer, repouso, educação e saúde -, o

que se relaciona à sua qualidade de integrante da comunidade socialmente organizada.

Diante dessa conceituação genérica de alimentos, podemos assegura que,

sendo o crédito alimentício de6nido poí seu objeto(suLusistência do credor e sua família),

serão créditos de natueza alimentícia "as prestações salariais, os benefícios pre.üdenciáiios,

os vencimentos dos seividoíes púLulicos, a íemimeíação dos ceietistas, as vantagens

funcionais acessórias, os honoíáãos cobrados por profissionais !iLueíais, as indenizações por

acidente de trabalho, morte ou invalidez fundadas na responsabilidade civil.

Com relação à na''reza alimentar dos créditos tíâLualhistas, ao que parece,

. . - ... ... . .. . ....=.,.+'J.',.e'- a-.--n/'-L .a='/'''FD1.0':'= Í'\'r'!n-:lJ.'. {qTB'B-;'YiF:q ê!ela decore de uma

Elson Gottschalk:

ae mijas çai aç }/l llllvl\lla-10)-l IDLi\#a,

"0 caíáter alimenüí do salário é, talvez, o seu mais incisivo traço hce às
demais retribuições próprias dos denominados contratos de atividade. O
salário do empregado é, antes de tudo, destinado ao seu próprio sustente e
ao da família. Com as energias despendidas no trabalho obtém os meios de
vida e de suLusistência, única fonte de renda e manutenção a que pode
aspirar. Daí, a proteção especial dispensada pela lei ao salário, que em

s' LERRRDA. oo. cit P 24 Execução de crédito de natureza alimentícia contra a Fazenda Pública - exegese do
art. !00 da CF. Fbrenue, v. 329, ju«/6ev./nar.. p. 1 17
52 .Idem, fóidem. p. 1 17.
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determinadas circunstâncias não pode seí cedido, peiuhoíado ou íêita, soLuíê

o mesmo, a compensação legal." 53

Enüetanto, algin-is autores, enfie eles .'osé Augusto Rodíigues Pinto,

aânnam que nem todos os créditos ü'abalhistas têm nat'reza alimentícia, calçando ta]

assertiva tão-somente aos salários e às indenizações. Outros autores contestam na íntegra a

teoria que considera o salário crédito alimentício. Píefêíem veí no direito ao salário, inn

instituto compreendido no âmbito do direito das obrigações, que não sai da eshía do contrato

de trabalho e que se manifesta como um direito de crédito correlativo à atividade prestada

Tentando pâr íim nessa tormentosa discussão, o Poder Executivo cedera!

expediu o Decreto n' 430/92ss, que em seu art. í', $ 2', definia quais créditos poderiam ser

considerados de natueza alimentícia para fins de aplicação da Lei n' 8. 197/91(já revogada):

e conseqüentemeiite do aít. 100 da Constituição Federal.

Contudo, a nlnneíação íesüitiva operada pelo Executivo, não obteve

sucesso, pois a presente coima reg.Uamentm fbi sustida com eâcácia ex íu;ic pelo Decreto

Legislativo n' 03, de 26/03/92.

Porém, independentemente das discussões doutrinárias, a juíispmdência dos

Tribunais vêm se posicionando no sentido de que os créditos trâLualhistâs possuem caíáter

alimentício, para ãns de aplicação da exceção prevista no aít. 100 da Constit.tição Federal

!usive dos créditos deconentes da sucumbência(custas, honorários advocnícios, peíiciais

d

5s GOMES: Orlando & GOTTSCHALK. Elson. Czírso de c#reiZO d) üaóa/ho. 14 ed. Rio de Janeiro : Forense:

54 NASCIMENTO, Amauri Mascara. Zeorfalzirú#ca do sa/ária. São Paulo : LTr, 1994. p. 32. . .
55 Decreto n' 430/92: art I'.(...). $2'. São considerados créditos de natureza alimentícia aqueles decorrentes de
condenação ao pagamento de diferenças de vencimentos, proventos e pensõesl de índenização por acidente de
trabalho, de indenização por morte ou invalidez andadas na responsabilidade civil e de outros da mesma espécie.

2121995
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e demais despesas processuais), segmdo princípio de que o acessório segue a mesma sorte do

principal

5.2. 1. Necessidade de expedição de precatório para o crédito ülintelitaí

Conforme já citado, ousa grande coiMovérsia subida da inovação jazida

100 da Constituição Fedeía!, oconeu no sen'ido da necessidade ou dispensabilidadepelo aít.

da execução por precatório dos créditos de natueza alimentar.

A interpretação dada ao capzií do aít. 100 da Carta Magia, pela douMna e

pela jurisprudência, cünveígiu em dois sentidos Opostos.

il/09/1992, p. i48")

58337/sp, 3' Seção, rel. Ministro F

re
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Douthnadoíes, como José Augusto Rodíigues pinto, José Augusto Delgado,

Antõnio Alvares da Sirva, Osvaldo Flávio Degrazia e Marceio Roberto Feno, posicionaram-se

no sentido da total exclusão do sistema de execução por precatório do crédito alimcntu

Osvaldo Flávio Degrazia, pronunciando-se sobre a fbíma de interpretação a

$er dada ao citado dispositivo constitucional, assim escreveu:

W
judiciaisaliment es. . .,. .'..... .,..

Ora, a exceção não é mera agua de retórica, nem está !imitada à

preceituavam.
9, 57

Dando iNempíetação mais aproíimdada à exceção constitucional, Maícelo

RoLucfto Feno, em seu artigo .Ekec çâo cÜ CFéuljío éíe ;2aí reza a/jme?zíkja C0 2ÍTÜ Ü .FMe;2íÜ

PÚÓ/jCa - exegese uJO arÍ. /00 d:z CF, Conclui que



./ .J

"Não teria sentido a modificação pretendida pelo constituinte que sujeitasse
a dívida alimentar ao regime do precatório, já que o crédito alimentar não
recebido ímedíaía ?ze z/e perde sua natueza intrínseca, e, portanto, não mais
se justiõlca o seu recebimen!? privilegiado a .pos/eríorf, caracterizando
verdadeira "vitória ae Furo

Tais autores malisam ta=Lué= o alc ce prático da exceção constiHciona!,

preconizando as mais diversas soluções qua'to à realização do pagamento imediato do

crédito alimentar pela Fazenda PÚLulica, principalmente, poí força da necessidade de previsão

oíçamentária das despesas púLulicas.

Demão desse universo, a solução encoiiãada poí Osvaldo Flávio Degrazia,

pareceu-me a mais viável, con:forme podemos observar

=T'Z : ='%:FL==: H::::r=HK'=SS':'t

57 DEGRAZIA Osvaldo Flávio. O pagamento do crédito alimentar judicial pela Fazenda Pública na atual
Constituição Federal. .Revfsfa dos Zrfózznafs, São Paulo, v. 666, abr. 1991 . p. 243-244.
58 FERRO, OP. cit. P. 128



Assim, há uma expressa autorização constimcional para abeN'ua imediata,
na comia que a lei provir, de um crédito adicional, sela suplementar seja

cumprimento." "

Entretanto, tais posicionamentos, foram acolhidos pela jurispmdência,

apenas de início, sendo que anualmente constituem restrita minoria.

O próprio Thbuna! Regional do Tmbalho da 3' Região, um dos primeiros a

posicionar-se nesse sentido, não demorou muito a mudar tal entendimento.

A necessidade de expedição de precatório passou a seí de&ndida por

inúmeros jurisüs, tendo como principais ugumemos, em símese, o declinado pelo bíiúsão

Indalécio Games Neto, ainda na fiação de Presidem'e do TRT da 9' Região, no encontro de

Presidentes de TRTs, reproduzido por Júlio Bemaído do Caído:

"d) Exswge da legislação vigente(ans. 66 e 67 do Código Civil) a
impenhorabilidade dos bens públicos, quaisquer que soam as sutls

=:iEIBêaE?=.::ada inovou ou modiãcou neste
esse tal reforma, pretendida pelo

constituinte, expressa e claramente deveria ser lançada.

=uE's=fS"= :";::ii:'sqü;:= }#n.ÍÊ; HBg:'::;;i''F:=:!'='=H'B:=:
Gonçalves, maioria, 1 7-02-89)



fbi rqeitadatituinte.l:e2i ção não há como deixai de

Ainda nesse entendimento, no intuito de complemenüção, cumpre também

transcrever o parecer CS-10 exarado pelo Dr. Alexundre Camaiüo, citado pelo acórdão SuuDI

1372/91 de lavra do Min. José Aj.uHcaba da Costa e Sirva, no pmcesso TST,R.O/bÍS

1034/'89.6, i;z ve/-bis

ói CARMO, Júlío Bemudo do. Execução contra a Fazenda Pública. Revés/a ZZr, São Paulo, v. 56, n. a4, abr.
1992. P. 427.



previsto na Lei orçamentáíia onde a soma de créditos que judicialmeme se
reconheceu contra a Fazenda Pública em um montante Hlxo, como manda a
Constimição(artigo 165 - $ 8'), a tíbia de bem gerir o diiHu-eira público.
E, portanto, base do corolário da proibição de despesa imprevista -
decorrente do princípio da prestação de contas - que se Justiina a
necessidade inarredável do juiz expedir, uma vez procedente a alegação de
crédito con a o Erário púLuliGO, um precatório, que encena o Grato valor üo
guanrum deóea/ur, para que, na coníomiidade das regras de elaboraçfLO das
leis orçamentárias, sqa ele previsto como despesa .âxa pma .o exercício
seguinte E, como justo critério de satisfação destes débitos, tinha optado o
consüt.unte, até então, pela regia.Frio i 2 íe;7pore, porfiar in./ure - e dizer,
assegura-se o pagamento pela rigorosa ordem de precedência na
apresentação de precatórios, CGm possiLuilidade de seqüesüo da quantia pua
satisíàzer o crédito. . .
Sem aliciar a sistemática imposta pelo princípio repuLulicano - o da
necessária âxação de despesa com débitos da Fazenda Pública na lei
orçamentária -, a Constituição de 5 de GuHuuío de 1988 aludiu exceção ao
critério, até' então absoluto, da ordem de precedênia na apresel)tação, de
piecatóíios, píiorizando o pagamento dos créditos de natueza alimentícia
devidos pelas entidades de direito público"
E, após transcrever o aít. 100, da CF de 1988, conclü:
"E óbvio, da leitura do dispositivo - e atento, principalmente , a quanto
reclamam os princípios constitucionais da elaboração dos orçamentos - que
a ressalva é feita no que diz respeito à ordem cronológica, atendendo à
relevância da prestação de nlatueza alimentícia. Mas, claro,

esta

excepcionalidade não vai ao ponto de se tangenciar o princHPTO rl:publicano
constante já do artigo I' da Constituição, e, no campo píaüco, üe nnpw a
um ente público que faça uma despesa que, por não ter sido prevista, não
teve verba para si destinada - elidindo-se, destarte? a.regra laca, curial, ae
que o ente público só gasta quanto a lei orçamentária Ihe pemiite, à conta de
previsão resultante de uma notícia háLuil(precatório) e.tempo!?r5a(I' de
julho de cada ano, artigo 100 $ 1') do exato valor a ser pago ao credor.
Semelhante raciocínio - âLusHaído, inhlizineüe, em certos Jugos

público, ao tempo em que'forçaria os entes de direito público a inventarem
uma receita própria para tal eventualidade, já que sua despesa foi
anteriormente fixada à vista de infomiações exalam."
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Com vista a essas ugumentações, passaram os Tribunais, e principalmente

o Tribunal Superior do Trabalho, ajulgar a matéria de comia unânime.'

Abra o eilüave dou&ináíio, o legislador, aüavés da Lei n' 8.197.'91,

proa'uou pâr fim à questão, quando em seu aíí. 4' , paágrafb único, prescreveu que:

E assegurado o direito de preferência aos credores de obrigação
natureza alimentícia, obedecida, entre eles, a ordem cronológica
apresentação dos respectivos precatórios.

ae
de

A Ordem dos Advogados do Bíasil impetrou peíaiite o Supremo Tribunal

Federal a ação direta de inconstihcionalidade n' 571-5, sendo, eiitretailto, indefêíida a

medida cautelar pleiteada de sua suspensão, cÜo mérito, até o presente momento, não foi

1 ,,. J ,xjuigaao

Porém, outra sorte não terá a presente ação, senão sm impíocedência, no

esteio da ação direta de inconstitucionalidade n' 47-1ó3, a qual declarou a constitucionalidade

do Decreto n' 29463.'88, do Esüdo de São Pauta, que em seu aít. I', ci:puí, estabelece:

alimentícia, e a outra, para os demais.
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Ao decidir a presente questão, o Supremo Tíiuuu-Jâl Federal põs

nüovérsia quanto à interpretação a seí dada ao aít. 100, capta, da ConstiüiiçãoLiU.a.iqUÇ/J

Fedeía!

l

AÊnal, cumpre apenas assinalar, que a 'üci n' 8.197.'91, foi revogada pela

anual Lei n' 9.469ó4, de lO/'07/97, sendo que a regra prevista no parágraíb único daquele

dispositivo !epal hi mantida na íntegra(art. 6', parágíah úüco)

5.3. Processamento

De início, cabe escluecer que as peças píocessmis a serem tíasladas do

processo principal não se enconüam eninneradas em lei, sendo que variam de órgão Faia

órgão do Poder Judiciário, através de regulamenüção adminüstídiva desses.

Entretanto, o Goleado Tribuna! Superior do Trabalho, visando uniformizar

os procedimentos íelüivos à expedição de precatório no âmbito da Justiça do Trabalho,

aprovou a Instrução Nomiativa n' l lós, que em seu item W, relaciona as peças processuais

que deverão compor o íe&íido instrl=ento, a sabei:(a) petição iúcial da demanda

trâLuâjhsta; (b) decisão exeqüenda; (c) cona de !iquidação; (d) decisão píoíérida sobre a

conta de liquidação(sentença de liquidação);(e) certidão de trânsito em julgado da decisão

exeqüenda e da seúença de liquidação;(f) indicação da pessoa ou pessoas a quem deve seí

paga a importância íequisiüda;(g) cibção da edidade devedora;(h) procuação com poderes

expressos pua receber e du quitação, no caso de pedido de pagamento a procuaüor; (i)

ó4 Anexo !.
ós Anexo ll
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maniíéstação do Repíesentaiite legal da União, atestando que o precatório está confbíme os

autos originais; (1) núncio da conta, exclusiva, na qual deverão seí e&üados os depósitos;(1)

inteiro teor do despacho que ordenou a fbmlação do precatório.

A enumeração dm peças processuais pela rehíida Instrução Normativa não

é exaustiva: o precatório pode ainda seí composto por outras peças que o juiz jUBa

necessárias ou que as partes hdicmem, ou por aquelas que forem determinadas por aios

Tribunal Regionaióó, em razão do disposto no item Vivi, "a", daqueleadministrativos d(

. 67
instrumento. ' '

cada

O instrumento uma vez formado, será eHcâ=iiuu.ado ao Tribunal Regional,

através do selar competente, onde será au'mdo e registado cronologicamente, com a

6nalidade de asseguar o direito de píeférência.

Convém ressaltar que a ordem cronológica de pagamento dos precatórios

será estabelecida pela sua apresentação ao Presidente do Triblmal e não pelo recebimento do

ofício de requisição pela autoridade pública. Segmdo o aít. 100 da Constituição Federal e o

incisa ll do art. 730 do Código de Processo Civ=.1 prescrevem, "far-se-á o pagamento na ordem

de apresentação do precatório à conta do respectivo crédito", sendo que a apresentação do

insüinnento íequisitóíio jamais se dmá à autoridade pública, mas sim ao Presidente do

Tribunal, a quem competirá o registo e console cronológico.

Slümetido o precüóíic ao Presidente do Tíibimal este verificara o

dos pressupostos necessários à sua formação e o expedita à autoridadeclimoãmentoiXj:JX lliiUZ1 11

« Ao Presidente do Tri orais necessárias à tramitação dos precatócios requisitórios, o seguinte: eis a sua

regularização;
(



admiúsüati'ç'a, para que realize a inclusão no orçamento da dotação necessária à satisfação do

déLuito e, posteíioi'mente, a coloque à disposição do Juízo da execução.

O paíágíafb primeiro do aít. 100 da Constitúção Federal prescreve que

E obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de
verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios
judiciários, apresentados até I' de julho, data em que terão atualizados seus
valores, íàzendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte.

A fixação da data !imite de I' de j.dho, nos dizeres de José Caídos BâíLuosâ

Moreiraó8, se explica pelo propósito de possibilitar a adição de providências relacionadas

com a elauuoíação orçamentária a que se procede no segmdo semesü'e, já que o píojeto de lei

orçamentária deve 3eí eHcâHiiHL.ado, no caso da União Federal, a'é q'mü'o meses antes do

encenamento do exercício financeiro e devolvido, paa sa'ção, até o encenameiito da sessão

legislativa

Além disso, conforme coloca Américo Luas bíaítins da Silvo, dms

importantes obsenações devem ser citas em relação ao mencioniado dispositivo. A primeira

reRíe-se à obrigação da inclusão da dívida, em üítude de decisão judicial, no orçamento do

exercício financeiro do a'o seguinte; a segunida íeíêre-se à amalização dos valores da dív-ida,

que será apreciada à parte.

Escreve o citado autor:

"A nosso ver, não tendo dotação oíçamentáíia disponível para pagamento
dos precatórios apresentados, até I' de julho, ao presidente do Tribunal, as
entidades púLulicas são oLuíigadas a inc!.ür as importâncias conespondentes,

68 az?!zd. Sll.VA. Américo Luas M.altos da. Z)ornreca/órlo-reg! !sjlÓrjO na exma/çâo fOn a a 2;Z ench P1 6/f(a
ed. Rio de Janeiro : Editora Lumen Juras, 1996. p. 108-109.

l
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no seu orçamento para o exercício seguinte, de dotação ou vuLuã necessária
ao pagamento dessas dívidas. E de se observar que no caso de não haver a
inclusão dessas verbas no orçamento, confbime detemiina o texto
constitucional, a autoridade infr!!ora õlca sujeita a responder administrativa
e criminalmente peia omissão.

CâLuc outra oLuseNação quinto à nat'reza dos aios do Presidente do

Tribuna!. Questiona-se se os aios do Presidente do Tíib=al, a quem é dirigido o o$cio

íequisitóíio, possuem tão-só natueza adminisãativa ou se eles possuem eâcáciajuíisdicional.

liidul.itâvclHente, os aios de FeccLuimento, armação, íegistro, conÍêrência e

coacção de entes materiais possuem unicamente natueza admiúsaativa.

En&etanto, da análise dos dispositivos legais soLuTo a matéria, 3e in&re que

determinados aros, tais como a possibilidade de verificação do cabimento ou não da

requisição do Juízo de primeiro grau, a expedição de ofício à autoridade competente pua

pagamento, a píolação de decisão que autorize o sequestro em caso de píeteíição e a

de processo tendente à iNenenção judicia!, não podem deixar de seí

dos de natueza jurisdicional.

hexiste ingerência na competência jurisdicional do jüzo da execução(I'

grau): ou tais aios são de exclusiv'a competência do PíesideMe do TíiLu=al ou, poí expressa

disposição legal, são eles delegados da au'olídade responsável pela execução.

Coclui-se que não se poderia negar a existência de atividade jurisdiciona!

sidente do Tribunal, a quem será dirigido o precatório.

considera

7n

nos fitos do Pre

judicial, não

õ9 .Idem: iófdem. P. 109.

i::u m:n$glE%: E F ,w:;:



Entretanto, em recentes decisões de nossos Tíibln-iâi$ superiores, inclusive

do própho Supremo TíiLuuDal Federal, restam íecoiuhecidos como de nat'reza exclusivamente

administrativa os atou emanados do Presidente do Tribunal competente para a execução
71

S.4. Correção monetária

Ouço ponto mato contíoveúido na doutrina e najuíispmdência diz respeito

à atualização monetária das dívidas judiciais confia a Fazenda Pública.

A inflação, como sabemos, conói o poder aquisitivo da moeda, não

pemiitindo que esta exerça o mesmo poder de compra a qualquer tempo. Desta forma, a

con'eção monetária s'uge com o objetivo de cstâLu€1cceF o equilíbrio enfie as prestações e

conüaprestações que a moeda não mais assegua.

Ademais, em épocas de inflação galopante, s'uge a comoção monetária

como instrumento, mte a demora das decisões judiciais, para se evita o chamado

enriquecimento sem causa

Escreve Amold Wald neste seiúido que:

"Não há assim qualquer dúvida quanto à üansformação da aplicação da
coneção monetária em verdadeiro princípio .geral do direito, ensejando a
;ua incidência soLuFC o valoíe!.devidos a partir do v'encima o dos mesmos
até o seu efetivo pagamento.
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A coneção monetária de déLuitos fixados em condenação judicia! tomou-se

obrigatória pela da Lei n' 6.899, de 8 de âLud! de 1981, regulamentada pelo Decreto n' 89.649,

de 25 de Hovc=Luío de 1981, que não íàz quaisquer restrições ou exclusões quanto à sua

cingem

Para os déLuitos tFâLualhistas, a atmlização monetária encontra-se prev'isto no

aít. 39, capa/í, da Lei n' 8. 177, de I' de março de 1991

"Art. 39. Os débitos &aLualhistâs de qualquer nat'reza, qmndo não
satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias assim definidas em lei,
acordo ou convenção coletiüa, sentença normativa ou cláusula contratml
soíterão juros de mora(/ela-se correçâo monerárfa) equivalentes à TRD
acumulada no período compreendido entre a daü de vencimento da
obrigação e seu respectivo pagamento.

O presente dispositivo lega! ümbém não fâz qulqueí restrição ou exclusão

de ohgem dos déLujtos lãLuoFâis

A própria legislação oíçamentáíia não impõe ÓLuice ao princípio do

íesfifu/ío i z j;zíegru;7z, iníqua'to emite nela mecaúsmos de íeceiüs estimadas ou âLueít'Ha de

créditos suplemen íes

O bÍinistío Sepúlveda Pertence, em voto proferido no recuso exüaoídináíio

1 1 8. 155-9, assim se pronunciou soLuíe a matéria

"Tudo isso é de impecável lógica íbnnal, cya tessitura, porém, data veda,
não logra velar a sua inadequação à realidade da elaboração, sobretudo da
execução orçamentáíia, no quadro de uma economia altamente inflacionána
e cujo precário equilíbrio se vem fundando, mal ou bem, mas
inexoravelmente, no mecanismo da indexação universalizado dos valores
monetários.
NÍostíou-o, de modo lapidar, o notáve! voto vencido do híinistío Sydney
lanches, no já citado RE 103.684, de certo lembrado pela Tumba e ao qual
peço vênia para mania'estar minha adesão.



LcHLuío S. Exa. como é 'o sistema orçamentáíio brasileiro, seja do ponto de
vista do direito constitucional, sqa da legislação ordinária, sob o aspecto
económico ou fina-iceiro, não repele a ideia de fixação de despesa, com
verbas. meramente estimadas
Por isso, demonsaou, 'há, sem dúvida, no sistema orçamentário brasileiro,
inclusão de inúmeras verbas de despesas, que são meramente estimadas,
como poí exemplo, as que se destinam à condenação do patnmõnio
público, à aquisição de material de consumo, as previstas para futuros
aumentos de vencimentos do fiincionalismo, pessoal civil e militar, as
destinadas a cobrir, no ano seguinte, o resgate das Obrigações Reajustáveis
do Teso'uo Naciona!, as destinadas à restituição do Imposto de Renda pago
a mais(valores igualmente restituíveis segundo os índices das ORTNs), as
destinadas à cobertua de reajuste de preços de contratos de locação, de
empreitada, e tantos outros; as destinadas a pagamento de débitos em
moeda esüangeira, inclusa' e perante credores intemacionas
"Todas essas verbas -- concluiu (id.ib.) -, estimadas segundo cálculos de
proLuaLuilidade, Inda vez enconüadas, não deixam de seí âxas e assim se
expressam no orçamento.
E se, poí eno de estimativa, fbíam fixadas insuâcientemente, serão supridas
as deficiências, segundo o sistema constitucional e legal, por créditos
suplemeiltmes \art. 60, inca?o 1, da CF, Lei n' 4.320, de 17-3-1964, aít. 7', $
1', 12 e seus parágrafos)." ''

7

Entretanto, ainda que o sistema executória contra a Fazenda Pública

importasse em evidente demora, inclusive Faia o crédito de natueza alimentar, a

jurispmdência de nossos Tribunais pacificou-se no sentido de que somente será líciü a

atualização =OHêtáa'ia lema única vez, a partir do pagamento do valor phncipal, sob o

argumento de se evitar a etemização da execução.
7a.

7s ..4Pzzd. BARROS, Humberto Games de. .Execução cona'a a /hzen(úz Púó/fca. www.amatrax.com.br
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EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVE)O. A jurisprudencia âmlada pela Primeira Turina do
Supremo Tribunal Federal, em tema de precatorios, tem averbado

de inconstitucionais - alem da
. J..:A .. A n A . .:l.;l; ,l a flA

deteMacao de pagamento em valor indexado - tambem as decisões que meramente admitem a possibilidade,
em conta de liquidação, da equivalência do padrão monetário em ORTN/OTN. A mera posslbüdaae ae
referencia a tais fatores de indexação estimulara procedimentos que, ao viabilizarem a atualizacaoautomatica
dos valores devidos, certamente produzirão efeitos incompatíveis com a exigencia de liquidez e certeza
que os precatórios devem atender quanto a expressão monetária neles fomialmente mencionada.(STF/
RE-1 17648/SP, I' T, Rel. Mh. CELSO DE MELLO, unâúme, DJ 29-1 1-91, P. 17328).
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Aíbía isso, a expedição de precatórios com valores indexáveis(C)RTN e

BTN), violaíia o disposto no $ 1' do aú. 100 da Constiüiição Federal, porquanto ta!

dispositivo somente previa uma única aMalização iia data de I' de j.üho. Além disso, há o

mgumento de que as vcFLuâs que integram o orçamento das entidades de Direito PÚLulico

devem expressar valores líquidos e certos, não sendo possível a fixação de critérios variáveis

no fütuo, ou a inclusão de créditos ilimitados

Sobre o tema muito Luo= ponderou hlilton Flacks

"Sega'do determina ü $ 1' do aít. 100 da vigente Constituição, todos os
catórios judiciais terão seus valores atualizados monetariamente em l de

julho, isto é, na mesma data.
Com a atualização na mesma data, instituiu uma espécie de 'par conditio
cíeditorum', poupando os credores do erário do dilema com que se
deâontavam no regime anterior; promover a atualização do cálculo e a
expedição do precatório mais próximo possível de l de julho, sacriãcando
sua posição na ordem de precedência, ou adotar logo tais medidas,
sÜeitando-se a ver seu crédito relacionado, em moeda comente, poí um
valor já corroído pela inÊação-
Poí outro !ado, ao admitir a ahalização somente até l de julho, afastou a
possibilidade de o Executivo descumprír nomia constitucional(existente no
regime anterior, e âeqüentemente descumprida), que impõe a solução dos
precatórios até o final do exercício seguinte, pois sempre saberá com a
indispensável mtecedência o monta'te da receita obrigatoriamente
comprometida com os pagamentos.
Se fosse admitida a atualização até a data do eíêtivo pagamento, no c'uso
do exercício ãnanceiro seguinte, o Executivo sempre poderia alegar erro na

g
LEONARDO SALVA, unânime, DJ 14-1 1-97, P. 59214)
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estimativa da inflação e desatendeidesatendeí aos píecatóíias remanescentes,
texto constitucional não

mija vez

esgotada a verba orçamentária, isto que0
deDendein

vai ao
"a .n supiementações, inesino porque estas de

superávit, de dotações de crédito (CF:
Í67, v.l

75
anulação outras ou operações

Desta híma, idealizou-se o seg.ante procedimento, a seí obsenado qmnto

à atualização dos débitos da Fazenda PÚLulicâ

a) A atmlização monetária dos valores requisitados para pagamento por

precatóho deverá seí realizada até o dia I' de .julho seguinte à

apresentação peloda ordem de pagamento expedida
'P.= 'L . . . . ll i i L/ una,i

.-ABIBnn+an+n-
vvJLILXF/v bvxzLV P

u,l os valores deconentes dessa a'mlização permanecerão inalterados até o

efêtivo pagamento;

c) a cobrança de diíéíenças de coacção e juros de moía poderá ser

realizada uma única çez, através de expedição de novo prega'ócio, a

cargo do Juiz da execução, no$ autos do píópão processo principal

75 FLAl!(S, op. cit. P. 93



6. ORDEM DE PREFERÊNC]A. SEQUESTRO.

INTERVENÇÃO

Como já visto, uma das principais Hlnalidades do precatório é a garantia da

ordem de preferência dos credores da Fazenda Pública, a âlm de se evitarem favorecimentos

ou preterições no pagamento

A quebra desta ordem de preferência poderá ensqar duas ações distintas: o

pedido de sequestro ou o pedido de intervenção, além, é claro, dos processos próprios de

responsabilização administrativa e criminal

A inversão na ordem de pagamento jamais poderá acontecer, mesmo

quando o pagamento ao credor mais recente ofereça maiores vantagens ao Estado

O Supremo Tribunal Federal, em advertência à matéria, se pronunciou no

sentido de que

"0 pagamento antecipado de credor mais recente, em deuimento daquele
que dispõe de precedência cronológica, não se legituna em .face da
Constituição, pois representa comportamento estatal infhngente da ordem
de prioridade temporal assegurada a todos os credores do Estado, de
maneira obÚetiva e impessoal, pela Carta Política.
O Legislador constituinte, ao 'editar a nomla inscrita no art. 100 da Carta
Federal teve por objetivo evitar a escolha de credores pelo Poder Público.
Eventual vantagem concedida ao erário público por credor mais recente não
justiãca, para efeito de pagamento antecipado de seu crédito, a quebra da
ordem constitucional de precedência cronológica.
O pagamento antecipado que daí resulte -- exa:tamente por caracterizar
ilegítima de credor - transgnde o postulado constitucional que tutela a
prioridade cronológica na satisfação dos débitos estatais e autoriza, em
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conscqtiência -- sem píduízo de outros efeitos de natue;? jurídica e de
caráter político-administrativo -- a efetivação do seqüestro." ''

O seqüestío enconüa-se previsto no $ 2' do aít. 100 da Constit.tição Federal

e no aít. 73 1 do Código de Processo Civil, i;? perójs

ait. 100. (...)
$ 2'. As dotações orçamentárías e os créditos abertos serão consignados ao
Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição
competente, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão
exeqíienda detemiinaí o pagamento, seg=do as p03sjLuilidades do depósito,
e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para o caso de
preterimento de seu direito de precedência, o seqüesüo da quantia
necessárias à satisfação do débito."

CC . ...A

"aít. 731. Se o credor foi preterido no seu direito de píehrência, o
presidente do tribunal, que expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o
cheh do Ministério Púuulico, ordena' o seqüesüo da qua'tia necessâna pma
satisfazer o débito.

Algumas conüovérsias s'unem da interpretação desses dispositivos legais,

controvérsias que passarmos a malisar, separadamente

a) As ações da Fazenda PÚLulica que podem seí consideradas como

inversão da ordem de píe&rência a moãvuem a possibilidade do

seqtlestro;

Lu) o paüimânio que soÊ'eíá a consuição; e

c) se houve denogação em pane do art. 731 do Código de Processo Ciül,

quanto à oitava do blinistéíio PÚLulico, antes da ordem de sequestro

O primeiro ato da Fazenda Pública que poderá possibilita o seqüesüo é, por

óbvio, o pagamento antecipado de precatório, sem obediência da ordem de precedência.

7ó .4pzzd. BARROU. oo.cit
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A tíansação judicial, ainda que vmtqosa para a entidade púLulica, também

se conâguía inversão na ordem preBíencial de pagamento

Outra possiLuilidade é o pagamento de precatórios, ainda que obedecido a

precedência, de fbmla di&renciada, ou seja, o pagamento coligido de débitos mais recentes e

singelamente dos credores mais antigos

Porém, a maior controvérsia pesa sobre a pGssiLuilidade de caracterização da

não inclusão no orçamento púLulico da vcíLuâ destinada ao pagamento de prega'árias, como

queuura da ordem de píeRrência.

O colando Trib=al Superior do TíaLualho, de forma =ânime, já havia

pacificado sua judspmdência no gemido de que tal omissão da autoridade competente

caracteriza a píeteíição de pagamento

Em acórdão prolatado no processo TST/RO-bÍS 144.20,'94.7, o Juiz NÍanoel

Mandes de Fíeitas, delineou m.úto Luo= os argumentos adorados peão Tribunal

"A não inclusão, no orçamento, de crédito constante de precatório
caracteriza, sem nenhuma dúvida, a situação de preterição justiõcadora do
sequestro ($ 2' do art. 100). É, aliás, a íbmia mais grave ae,prever'çao
porque, além de inobservar a ordem de apresentação dos precatónos para o
pagamento, revela o ânimo de não se liquidar um detemiinado débito, como
se ao devedor fosse dado esse direito de escolha, não obstante a clareza das
disposições contidas nos $ $ 1' e 2' do art. 100 da Carta Magna.

O seqiiestro em foco pode ser visto, por conseguinte, como a reparação que,
em casos como o dos autos, ao Poder .Tudiciáíio se cíediü sempre que o
Poder Executivo, com abuso de poder(doía vertia), recusar-se a pagar o que
deve, como se pudesse, pela simples inércia, tra'sfbíma-se em J'uz
supremo das causas que venham a afetar-lhe os interesses. A um só tempo,
o Cheíê do Poder Executivo est á negando vigência à Carta bíagna, estará
fechando os olhos ao princípio da legalidade, que é um dos requisitos
básicos da Administração Pública, e estará, também, íêrindo de morte o
princípio de equilíbrio entre os Poderes do Estado e o clima de convivência
hamiânica que dele íessai como consequência píecipua.

\r
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Nessas condições, o sequestro previsto no $ 2' do aít. 100 da Carta blagna
traz, em seu âmago, uma verdadeira proclamação de princípios no que tange
ao relacionamento enfie os Três Poderes do Estado, deixando claro que a
quebra do respeito recíproco entre eles sujeita o inâator a sançõesl. A
entidade estatal que recusa o cumprimento do disposto no y I' do aít. 100
da Carta Magna inclusão no orçamento de verba necessária ao pagamento
do déLuito judicial - perde, automaticamente, o ph'ülégio de !iquidação vla
nomial do precatório, ficando exposto, então, à cobrança coercitiva e direta
que o sequestro proporciona, como forma excepciona! de íestâLucloccF-se o
império da ordem jurídica, que não tolera afrontas.

Trilhando este camilha.o, o Goleado TST, ao aprovar a Instmção Normativa

n' 11, previu, em seus itens 111 e )al, que

"lll - O não ci=prímento da ordem judicial íe! iva à inclusão, no
respectivo orçamento, pela pessoa jurídica de direito público condenada, de
verba necessária ao ' pagamento do débito constante de píecatóno
regularmente apresentado até I' de julho, importará na preterição de que
tratam os $ $ 1b e 2' do aít. 100 da Constiüiição da República e autonzarã o
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, a requerimento do credor,
expedir, após ouvido o Miústério PÚuulico, ordem de seqüestío nos limites
do valor requisitado.

"Xll - Na hipótese ressalvado no item anterior, caso efetivado o pagamento
por meio inidõneo, a menor, sem a devida atualização ou fora do prazo
legal, poderá o Juiz da Execução, a requerimento da parte nlteíessada,

requisitar ao Presidente do Tribunal o seqilesüo da quantia necessâna â
satisfação do crédito, após a atmlização do déLuito e oficiada a entidade
devedora com prazo para pagamento.

En'recanto, o Supremo Tribunal Federal, em sen'ido coiMáho às decisões da

corte &âLualhista, suspendeu a eâcácia dos dispositi'ü'os íetroçitados, em julgamento de pedido

cautelar íbmiulado na Ação Direta de Inconstitucionaiidade n' 1.662-SP'', com a seguinte

fimdamentação
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'"' mesmo ocorre com a equiparação que o item Xll denomina de pagamento
inidâneo(a menu, =m a devida atualização ou hra do prazo !epal).

ex nzllzc, aíé final julgamento da ação

)(

Desta híma, diante da decisão supra, a não inclusão de veíLuâ destinada ao

pagamento de precatórios no oíçameüo, não con.stiHi omissão passíve! de decíeüção da

ordem de sequestro.

Assim, em resumo, temos como possibilidade para decíetação de seqilestro:

(a) a inversão da ordem de píe&íência p'ua e simples;(b) a tíansação judicial com credor

ainda que
indiíeta da sequência de

mais n.ovo, vantajosa ao custado, em píeteíição

pagamentos;(c) pagamento por critérios
dihíenciados; além de ou'ías possibilidades,

deconentes de cada caso concreto

77 Relator Min. Maurício Cõrrea, DJ 20-03-98, P. 4
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IMPOSSIBEIDADE - RE NÃO CONllECH)O.
O regime constitucional de execução por quantia certa colha o Poder
Publico qualquer que seja a natureza do credito exeqüendo(RTJ
150/337) - impõe a necessária extração de precatório, Guio pagamento
deve observar. em obséquio aos princípios ético-jurídicos da
moralidade, da impessoalidade e da igulaldade, a regra Madame:iü! que
outorga preferencia apenas a quem dispuser de precedência cronológica
(prior in tempoíe, poüoí in j'ue).
A exigência constitucional pertinente a expedição . de precatóno -

com

a conseqiiente obrigação imposta ao Estado de es&ita ouuselvâDcia da ordem
cronológica de apresentação desse instrumento de requisição judicial je
pagamento - tem por ânalidade(a) assegura a igualdade entre os credo.es
e pmc amar a inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos

judicialmente reconhecidos (RTJ 108,'463), (b) . impedir
favüíecimentos

pessoais indevidos e(c) âustrar tratamentos discriminatórios, estando
injustas perseguições ditadas por razões de caráter político-administrativo.
PODER PUBLICO - PRECATORIO - INOBSERVANCIA DA
ORDEMCRONOLÓGICADE SUAAPRESENTAÇAO.. .
A Constituição da Republica não quer apenas que a entidade estatal pague
os seus débitos judiciais. Mais do que isso, a Lei Fundamental exige que
o Poder Publico, ao solver a sua obrigação, respeite a ordem de
precedência cronológica em que se situam os credores do Estado
A pretençã.o da ordem de precedência. cronológica. -

considerada. a

exüema gravidade desse gesto de insubmissão estatal as prescrições da
Con.stitÚção - coiiÊg'ua comportamento instituciona! que produz, nlc

do Estado no Município, sempre que essa medida exüaordináíia revelar-se
essencial a execução de ordem ou decisão emanada do Poder Judiciário -

'- :kigT 'TH:'\q
=iE:::;;':=q:m, ;::=m=n:*=":n
oriundos de condenação judicial, não ..alcança .as obrigações :cubo
pagamen'o - aféüdo por injusta preterição da ordem de precedência
cronológica do respectivo precatório - veio a ser postergado ilicitamente



pela pessoa jurídica de direito puLulico, em detrimento de credor mais
antigo.
A e&tivação exuaordináíia do ato de seq'ües60 judicial da quantia
necessária' a satisfação do débito (CF, art. 100, par. 2.), motivada pela
quebra da ordem de precedência, impede que o precatório concemente ao
credor mais antigo, injustamente preterido, seja qualificado como
pendente de pagamento pma efeito de aplicação da nonna inscrita no aít.

INADMISSIBnIDADE. do de credor .mais recente: em detrimento
daqui e que dispõe de precedência cronológica, não se legitima em face
da Constit.tição, pois representa comportamento esta:tal infhngente da
ordem de prioridade temporal assegurada a todos os credores do Estado,

vantagem concedida ao erário publico por . credor mais
recente não

justifica, pam efeito de pagamento aúecipado de seu CKdito a quebra da
ordem constitucional de precedência cronológica. O pagamento antecipado
que dai resulte - exatamente por caracterizar escolha ilegítima de,:leda
'itransgride o postulado constlmcional que tutela a prioridade cronológica
na sai:isfação dos débitos esütais e autoriza, em consequência - Km prejuízo
de outros efeitos de natureza jurídica e de caráter político-administrativo -,

unânime, DJ 19-09-97, P. 45845).
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Em relação a qual patíimânio deverá soâeí a constrição judicial via ordem

de seqüesno? A doutrina divide-se em duas grandes conentes

O entendimento da primeira encolha-se sintetizado nos dizeres de José

Cardos Barbosa bloreira, ao escrever que o seqüesüo

"deve recair souuro a quantia indevidamente paga ao credor cubo precatório
haja sido apresentado posteriormente ao daquele que se preteriu; não sobre
o diiHL.eiTO PúLulico, que, sendo impeiHL.arável, é tã=Luém insusceüvel desta
modalidade de apreensão, isso sem levar em conta, ademais, que a não ser
assim ligada o erro sem con'eção, suLusütuiDdo a inobsenância da ordem
prescrita."

78

Para Amílcar de Castro79, de cqo pensamento também comungam Mloacyr

Amaram dos Santos e Humberto Theodoro Júnior80, o seqüestro atingirá tão-somente o

diiuheiro percebido index4damente por terceiro em virtude de dois motivos: a) píimeim, os

LuêHS púLujicos são impeiHu-aráveis e, por conseguinte, inseqüesü'áveis; b) segünido, se a ordem

de pagamento fbi expedida por engano ou eno na ordem de liLueíação do Presidente do

TíiLuunal, não se âüiLu.ür íesponsaLuilidade à Fazenda PÚLulica poí esse engano

b,{ilton Flacks, entendendo acertado esse posicionamento, escreve ainda

que

E certo que, nem sempre, o sequestro poderá eíetivar-se sobre a quantia
recebida indevidamente, se o credor que a recebeu não dispuser de recursos
suâlcientes e conhecidos em moeda corrente, no momento em que for
ordenada a medida.

78 Apzzd SILVO op. cit. p. 126
IS Idem, ibidem.
80 Jpzid BARRAS, op. cit



Não obstmte o hRe embasamento ju'ídico exposto, entendo que nesse

sentido, a medida do seqüesüo somente terá efétividade em duas hipóteses, quais sejam: (a)

se ainda o depósito estiver à disposição do Jüzo da execução, e(b) se o credor privilegiado

ainda estiver em posse do numerário a ele iHdCLuitâ=ente liberada. Faia essas hipóteses,

dificilmente se consegurá excutir, em nosso caso, do empregado, qualquer quailüa,

porquanto, tra'ando-se de mero assalariado, dificilmente possui paüimênio suficiente paa

garuntií o reembolso da queda recebida; a inclusão no topo dos credores, em nada alteia a

simação do credor preterido, podendo até gerar novas preterições-

Em razão destes fã'-os, a segunda posição douüináíia, susteii'a que, havendo

desobediência na ordem de pagamento dos precatórios, independememente da apuação de

culpa ou não, o sequestro deverá recair sobre as rendas da própria Fazenda PÚLulica.

Tal pmposição partiria da hipótese de se admitir a denogação do princípio

da impeiuhoíabilidade dos bens públicos toda vez que houve inversão na ordem seqüencia! de

Pagamento dos créditos judiciais da Fazenda PÚLulicâ.

Esta tese já se enconüa suítagada pelo Supremo Tribuna! Federal que

autorizou, poí unaúmidade, "o seqüesüo sobre as rendas da Fazenda Pública inca'oía, em

iria necessária a satisíàzer o débito preterido:qu:

pelo

81FLACKS,op cit.P-96-97. . . .,.AAnq" - ace45
82 RE 82456/79, Min. Soarem Munoz, uâmme, ul lu-vo' / z, p- v-"'-
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O seqÍiestro nesse sentido, nas palawas de Humberto Comes de Barros83,

deve limiar-se às vcrLuâs pese idas, no orçamento, à satisfação dos precatórios. A den'oração

irrestíita da impelHL.oraLuilidade, escreve ele, cond'uiíia ao desrespeito das regras

orçamentáíias, desviando, para o pagamento de condenações judiciárias, verbas legalmente

reservadas a olhas finalidades. Seria um poderoso instrumento de Êaudes, no qual o

seqíiesho de verbas destinadas ao cinnpíimento da condenações é remédio capaz de obvio o

desrespeito, sem criar agressão ao ordenamento j.u-ídicü

No processo TST.RO-hÍS 144.20/94.7, supracitado, após o TccoiHL.êci=cHtO

da preterição ocorrida, o Tribunal Superior do Trabalho encampando essa Última proposição,

decidiu desta íbíma

"Assim, e para que a sanção, por s'm çez, não vá além da íepmação
deconente da preterição, pois foi ela a razão do seqüestro, impõe-se
limita-lo às verbas destinadas, no orçamemo, ao cumprimemo de déLuitos

judiciais(precatórios), observada a ordem de preferência que a
Constiüiição asseguou a cada credor, deconeNe da data de apresentação
dos precatórios ao Poder Executivo da entidade estatal devedora, no caso, o
Muúcípio de Feira de Santaiia.
Observados esses parâmetros, o seqüestro estará adequado à causa jurídica
de sm existência constibcional, que é a preterição do credor; e não visará
a outro efeito que não o de restabelecer a ordem de preferência para o
pagamento dos débitos pelo blunicípio devedor, exatamente como
detemiina a Constituição da República.
O sequestro, portanto, limitar-se-á às verbas destinladas, pela lei

amentária, ao pagamento dos débitos judiciais e só poderá alcançar as
vcF'uâs destinadas ao pagamento dos pr$çaíérlgâ apresentados
posteriormente ao fato gerador.

T).- íím, em relação ao seqüestío, se considerarmos tíatm-se de ato

admiústrativo do Presidente do Tribunal, aliás como assim entende nosso Supremo Thbuna!

8s BERROS, OP. cit.
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Federal, dispensáve! seria a oitava do biinistéíio PÚLulico. Se tal ato está'ç'esse eivado de

ilegitimidade a entidade interessada poderia se utilizar de instrumentos processuais ao seu

dispor, tais como o mandado de seguança e a reclamação condicional

Porém, coníbime escreve bíilton Flacks,

éC.. r' ,.siia.\J In n+An avuDtaiiiu2 #-b /\ .BP%P% #'bb\1111\J simples desconstiHcionalização li\li iria, iia.\J

importa em sua revogação, audiência do chefe do Ministério Público
,. ,\ .n ++ -n n n d-\#\liiLiiiu.a, aJ L. 731'd .-% 'd /-

oLuhgatóíia,
fa Á ]; --uvui5vque dispõe de

Processo Civil, não se mostra f;zc07npar e/

0
com qualquer

dispositivo do vigente ordenamento constitucional
que, nesse Passo

Assim, temos, na ordem de seqüesao, um poderoso instrumento pua

conign as a'omalias dos sistema de execução cona'a a Fazenda PÚLulica. Entretanto, a melhor

faina de se e'ütaí a deturpação da noimajuíídica ainda é a respon3aLujlização das autoridades

que agiram de fobia ilegal

.Antes de encenaímos o estudo sobre a preterição na ordem de pagamento e

suas consequências, cumpre ainda, de forma breve, consignar algiimas palas'ías soLuíc o

instituto da intenenção

O ato de imervenção, como aliás já salientado, constitui um procedimento

diverso e distinto da ordem de seqtlestro. Ele é cabívei nos dizeres de M.iiton I'iacKs", em

outras situações em que não ícone a sit'ração de inâação da ordem de precedência no

pagameno dos credores da Fazenda PÚLulicâ. A mais comum é a recusa da Administração em

84 FLACKS, op. çit. p. 97
is Idem, ibidem.
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colocar a quz

P.F-a:-:.:='1 n\.

T, , J
J uaiciano r'==n {'=í''ll: âi lamento, por

rosé Aíbnso da Silvasó conceitua a intervenção como o ato politico que

consiste na incisão da entidade intewentüía nos negócios da entidade que a suporta.

Constit.ü o .p ic/a;n do/e;?s do Estado Federal. A intervenção é medida excepcional e só há

de oconer nos casos nela taxMivamente estabelecidos e indicados como eReCção ao princípio

da não inteKenção. Poí ela afasta-se momentaneamente a atenção autónoma do Estado,

Distrito Federal ou blunicípio que teiHL.â a sofhdo.

A iiúervenção, no caso que nos interessa, se enconüa prevista para os

Estados e Distrito Federal, no art. 34, VI, da Constituição Federal, nos casos desobediência a

ordem ou decisão judicia!, e, para os bíuúcípios, em seu aít. 35, IV, nos casos em que o

Tíibimal de Justiça der provimento à representação para asseguaí a obsenância de princípios

indicados na Constituição Estadml, ou para píoçeí a execução de lei, de ordem ou decisão

judicia!

Nas hipóteses em tela, com relação aos Estados e ao Distrito Federal, a

decíetação da ámen'Cação dependerá de requisição do Supremo Tribunal cedera!, do Superior

Tíib=a! de Justiça ou do Trib=al Superior Eleitoral(an. 36, 11, da CF.'88) e, qmnto aos

bluúcípios, do Tíibmal de Justiça.

Cona)íme se obsewa, o legislador constituinte olvidou a competência da

Justiça do Trâuualho, em relação à desobediência de SMS decisões judiciais para requisição da

intenenção. Disso resulta que a sm decreüção, nesse caso, someiúe poderá seí solicitada

8ó Apzid SILVA, op. cit. p. 132-133
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peímte o Supremo TíiLuln-iâ! Federal, GâLueHdo exclusivamente a ele a apreciação do pedido e

sua requisição à entidade política competente para a realização

Assim, ao contrário do sequestro, o pedido de intervenção caneta em

j.urisdição diversa; seus procedimentos se regerão pelas manhas constiHcionais e !egais, assim

como aquelas previstas nos regimentos internos dos Tribunais competentes.



7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao término do presente estudo, passo a tecer algumas breves considerações,

começando com as críticas que o sistema de execução contra o Estado sobe em razão de sua

longa demoras principalmente quanto aos créditos de natureza alimentícia(trabalhista).

O atual sistema de execução por precatório, embora tenha deãciências a

serem corrigidas, não é, em seu todo o principal responsável pela demora no recebimento,

pelo exequente de seus créditos. Como foi visto, o sistema em si ao procurar evitar sua
-tnç ahietiva não só resguardar o interesse

preterição e discricionalidade política nos pi

do Estado, mas também do próprio credor.

A execução contra a Fazenda Pública diferencia-se da comum, ou em nosso

caso, da trabalhista, na fase de constrição e expropriação, que, em princípio, deveria ser

dor. oorquanto ele teria a certeza do recebimento em pecúnia emuito mais vant

em l)vazo certo

:ame

alosa ao creJ S

O problema não decore tão-só de falhas no sistema, mas também do

descrédito das instituições judiciárias. Diversos são os mecanismos para garantir ao credor do

Estado o carreto pagamento daquilo que Ihe é devido:(a) obrigatoriedade de inclusão no

orçamento, (b) sequestro judicial, (c) intervenção, e (d) crime de responsabilidade. Estes,

embora existam, não são observados pela própria Administração Pública, nem pelo Poder

i;.Á .n. .pmn- cnm o fundamento da impossibilidade de
Judiciário, que deixa de aplica

ingerência nos demais Poderes.

Os problemas não residem só no sistema, mas também na vontade política

IP inerentes. A mudança da nomla não seria necessária, se ela fosse

2

de cumprir as nomias a e
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cumphda em sua integralidade. De todas as altemativas apresentadas pelos críticos, HeiHu.uma

me pareceu mais adequada à proteção simultânea do interesse estatal(social) e do credor.

Assim, embora com deficiências, o sistema executóho especial contra o

Estado é como se pode dizer, um ma! necessário, pelo menos até que suga ouço mega'esmo

capaz de concili melhor os objetivos daquele, ou até que nossos políticos e adminisüadoíes

passem a exercer suas fiinções dentro do princípio constiHciona! da moralidade pública.

Quanto às deãciências especíãcas da execução especia!, podemos cita a

mais problemâica de todas, a sabei, a a alização das dívidas. Abalmente, com o Luâixo

índice de inflação, a perda monetária do crédito não chega a seí sentida; eilüetanto, nos idos

tempos em que o índice inílacionáíio atingiu patamares superiores à 2% ao dia, em dois

meses o crédito principal eía reduzido a nada. A solução encon&ada pela jurispmdência,

dando a possibilidade de que, após o recebimeNO do principal, se mlize o crédito, uma

única vez, com a expedição de novo precatório para sm cobrança, que novamente seria pago

com deíãsagem monetária, não me parece a melhor.

O Estado cabia sms dív.das mediante a aplicação dos juros, e da coacção

monetária, bem como das matas, até à data do e&tivo pagameNO. Quando tem, poí força de

decisão judicial, de pagar seus déLuitos, o princípio a ser aplicado deve seí ou'ío. O orçamento

público, não resta dúvida, deve seí elaborado com a pré-ãxação de qmüias certas; porém,

quando da !ibeíação das vcíLuãs às eMidades públicas, pdncipalmeNe ao tempo da inflação

galopante, esta se processava de forma corrigida.

Poí que, então, ao credor do Estado, principalmente aquele de natureza

alimentícia, não Ihe eía dado o direito de perceber a quantia conigida de seus créditos? A

falha constitucional do aít. 100, se é que oconeu, poderia seí suprimida pelo próprio



admiúsü'adoí púLulico ou, então, pelo judiciário, diante dos próprios princÍPiOS

constitucionais.

Poí âm, apenas uma crítica ao íàto de o Judiciário Tribal sta seí excluído

da competência de apreciar os pedidos de intervenção, por descumprimento de sms próprias

decisões judiciais. Este, sim, é uma notável ingerência do legislador constitucional. Se ele

tem competência pua apreciar e julga, enfie outros, os dissídios trabalhistas, para execuür

suas decisões, apreciar os pedidos de seqüestío, por que tolher-lhe a competência Faia

apreciar os pedidos de iúervenção? Penso que se &aü de uma faliu no texto constituciona!, a

pensar na possibilidade de interesse político.

Enfim, cumpre apenas íeférir a surpresa do autor, ao perceber, a cada dia, a

importância deste tipo de esbdo, até anão julgado inúti!. As críticas aponüdas restaram

vazias e se &ansfb=arain ein elogios.

ÇllLaV, diante
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ANEXOS

LEI N' 9.469, DE 10 JULHO DE 1997

Regulamenta o disposto no inciso VI do art. 4' da
Lei Complementar n' 73, de IQ de fêvereira de
1993; dispõe sobre a intervenção da União nas
causas em que õigurmem, como autores ou reus,
entes da admnistração indireta; regula os
pagamentos devidos pela Fazenda Pública em
virtude de sentençajudiciária; revoga a Lei n' 8.197,
de 27 de junho de 1991, e a Lei n' 9.081, de 19 de
julho de 199S, e dá outras providências.

==;.E,z=BH XH:=naR!
promulga a seguinte Lei:

{
autarquia,daftmdaçãooudaempresapública. . . ...-'=v-- ao"atrimõnio

$ 2'. Não se aplica o disposto neste amigo as causa içiau"'o av I'"''""''''

l :E BHg giba e::l=.E=:;ü:
taxa de doze por cento ao ano
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$ 2'. Inadimplida qualquer parcela, pelo prazo de trinta dias, instaurar-se-á
o prece-sso de execução ou nele prosseguir-se-á, pelo saldo.

Art. 3'. As autoridades indicadas no caput do art. l ' poderão concordar com
pedido de desistência da ação, nas causas de quaisquer valores, desde que o autor renuncie
expressamente ao direito sobre que se funda a ação(aít. 269, incisa V, do Código de Processo
Civil)l

Art. 4'. Não havendo Súmula da Advocacia-Geral da União(ans. 4', inciso
Xll, e 43, da Lei Complementar n' 73, de 1993), o Advogado-Geral da União poderá
dispensar a propositura de ações ou a interposição de recursos judiciais quando a controvérsia
jurídica estiver ando iteraüvamente dwidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelos
Tribunais Superiores.

Art. 5'. A União poderá intervir nas causas em que âlgurarem, como autoras
ou rés, autarquias, flJndações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas
hderais.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público poderão, nas causas
cuja decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de natureza económica, intervir,
independentemente da demonstração de interesse jurídico, para esclarecer questões de fato e
de direito, podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da matéria e, se
for o caso, reconer, hipótese em que, para õlns de deslocamento de competência, serão
consideradas partes.

Art. 6'. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública federal, estadual ou
municipal e pelas autarquias e fundações públicas, em virtude de sentença judiciária,
íu-se-ão, exclusivamente na ordem cronológica da apresentação dos precatórios judiciários e
à conta do respectivo crédito.

Parágrafo único. E assegurado o direito de preferência aos credores de
obrigação de natureza alimentícia, obedecida, entre eles, a ordem cronológica de
apresentação dos respectivos precatórios judiciários.

Art 7'. As disposições desta Lei não se aplicam às autarquias, às fimdações
e às empresas públicas federais quando contrariaram as nomias em vigor que lhes sejam
especificas.

Art. 8'. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às ações
propostas e aos recursos interpostos pelas ent.idades legalmente sucedidas pela União.
' Art- 9'. A representação judicial das autarquias e fundações. públicas por
seus procuradores ou advogados, ocupantes de cargos eíetivos dos respectivos quadros,
independe da apresentação do instrumento de mandato.

Art. 10. Aplicam-se às autarquias e fundações públicas o disposto nos ans.
188 e 475, input, e no seu incisa 11, do Código de Processo Civil. . . , .

' '"r ' 11. Ficam convalidados os ates praticados com base na Medida
Provisória n' 1.561-5, de 15 de maio de 1997.

Art. 12. Revogam-se a Lei n' 8.197, de 27 de junho de 1991, e a Lei n'
9.081, de 19 dejulho de 1995.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 10 dejulho de 1997
176' da Independência e 109' da República
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHAES
Presidente do Congresso Nacional
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ANEXO ll

INSTRUCÃO NORMATIVA N' l l

Unifomiiza procedimentos para a expedição de
Precatórios e Oâicios requisitórios referentes às
condenações deconentes de decisões trânsitas em
julgado, contra a União Federal(Administração
Direta), Autarquias e Fundações, até a nova
regulamentação prevista no prqeto de refomla do
Poder Judiciário, na Constituição da República.

1- 0s pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estadual,
Municipal e suas Autarquias e Fundações, em virtude de sentença judicial trabalhista,
far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos
respectivos créditos, na comia da lei.

11 - E obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades condenadas, de
verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios apresentados até I'
de julho de cada ano, data em que serão atualizados seus valores, fazendo-se o pagamento até
o ülnal do exercício seguinte.

111 - 0 não cumprimento da ordem judicial relativa à inclusão, no respectivo
orçamento, pela pessoa jurídica de direito público condenada, de verba necessária ao
pagamento do débito constante de precatório regulamiente apresentado até I' de julho,
importará na preterição de que tratam os $ $ 1' e 2' do art. 100 da Constituição da República
e autorizará. o Presidente do Tribunal Regional do Trabãho, a requerimento do credor,
expedir, após ouvido o Ministério Público, ordem de sequestro nos limites do valor
requisitado.

IV - A pessoa jurídica de direito público infomiará ao Tribunal, até 31 de
dezembro, se fez incluir no orçamento os precatórios apresentados até I' de Julho.

V - Os precatórios de requisição de pagamento serão dirigidos pelo Juiz da
execução a quem compete o cumprimento do precatório, ao Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho, que, no exercício de atividade administrativa, examinará as suas fomialidades
extrínsecas.

VI - O precatório conterá, obrigatoriamente, cópia das seguintes peças, além
de outras que o Juiz entender necessárias ou as partes indicarem:

1) petição inicial da demanda trabalhista
2) decisão exeqtlenda
3) conta de liquidação
4) decisão proferida sobre a conta de liquidação
5) certidão de transito em julgado das decisões referidas nos itens 2 e 4
6) indicação da pessoa ou pessoas a quem deve ser paga a importância

requisitada
7) citação da entidade devedora
8) procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no caso

de pedido de pagamento a procurador
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9) manifestação do Representante legal da União, atestando que o
precatório está confomie os autos originais

10) número da conta exclusiva, na qual deverão ser efetuados os depósitos
11) inteiro teor do despacho que ordenou a fomiação do precatório
Vll - Os precatórios recebidos no setor competente do Tribunal Regional do

Trabalho serão processados, observando-se o seguinte:
a) cada precatório será autuado e numerado de acordo com a ordem

cronológica de chegada, para efeito de precedência do seu cumprimento;
b) O precatório será submetido ao Presidente do Tribunal, após examinados

os pressupostos exigidos à sua fomiação, devidamente infomiado, e certificadas as eventuais
inegularidades;

c) encerrado a I' de julho de cada ano o período destinado à proposta
orçamentária, serão, pelo Juiz da execução, calculados os valores e atualizados na comia da
lei, a âim de que a entidade devedora seja comunicada do débito geral apurado, para inclusão
do valor na dotação orçamentária do exercício seguinte;

Vlll - Ao Presidente do Tribunal Regional compete, além de expedir os
oÊicios requisitórios, o seguinte:

a) baixar instruções gerais necessárias à tramitação dos precatórios e
ordenar as diligências cabíveis à sua regularização;

b) detemiinar, de ofício ou a requerimento das partes, a correção de
inexatidões materiais ou a retiÊicação de ecos de cálculo;

c) encaminhar ao juízo da execução cópia do oficio requisitório, para que o
Caça constar dos autos de que se extraiu o precatório, bem assim a infomiação da pessoa
jurídica de direito público referida no item IV desta Resolução;

IX - Os pagamentos deverão ser feitos nos autos do processo de execução,
observando-se:

a) na medida em que ocorrer a liberação, as importâncias respectivas serão
depositadas, na conta indicada pelo Juiz requisitante, à sua disposição,. .considerado nos
depósitos e levantamentos o que dispõe o art. 100 da Constituição da República;

b) efetivado o pagamento do valor requisitado, remanescendo diferenças
devidas por atualização monetária, os cálculos deverão ser efetuados pelo Juiz da execução,
que, após a intimação das partes, expedirá nova requisição de pagamento e a encaminhará ao
Presidente do Tribunal Regional, pam a remessa do precatório à entidade devedora;

X - Para o cumprimento do que dispõe a tetra a do item ]X desta Resolução,
as Juntas de Conciliação e Julgamento providenciarão a abertura de conta em
estabelecimento bancário oficial, ' destinada, exclusivamente, à movimentação das
importâncias referentes aos precatórios.

XI - Ficam ressalvadas, no que couber, quanto à observância do
estabelecido nesta Resolução, as situações alcançadas pelo que dispõe o art. 57, $ 3'', da
Constituição do Estado de São Paulo, segundo o qual ,"os créditos de natureza alimentícia" -
cubos precatórios observarão ordem cronológica própria - "serão pagos de uma só vez, devida-
mente atualizados até a data do efetivo pagamento

Xll - Na hipótese ressalvada no item anterior, caso efetivado o pagamento
por meio inidâneo, a menor, sem a devida atualização ou fora do prazo legal, poder.a o.Juiz da
Execução, a requerimento da parte interessada, requisitar ao Presidente do

Tribunal

sequestro da quantia necessária à satisfação do crédito, após a atualização do débito
oõlciada a entidade devedora com prazo para pagamento.
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Xlll - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando
o ATO.GP N'1554/92, publicado no DJ de 4/1 1/92, seção 1, págs. 1919/1920, e a Resolução
Administrativa n' 320/96, publicada no DJ de 5/7/96, pág. 24520.

Sala de Sessões, 10 de abril de 1997.

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária
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ANEXO lli

ATO N' GP 5 1, de 30 de agosto de 1993

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TR.ABALHO DA 12'
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE adotar os seguintes critérios para a tramitação de Precatórios

Art. I' - As requisições de pagamentos devidos pela Fazenda da União,
Estado ou Município, em virtude de acordo inadimplido ou sentença transitada em julgado,
em qualquer grau dejurisdição, serão feitas mediante Precatórios, dirigidos, em uma via, pelo
Juiz da Execução ao Presidente do Tribunal, instruídos por cópia reprográõica, autenticada
pela Secretaria da Junta, das seguintes peças do processo:

a) petição inicial;
b) notificação inicial da entidade reclamada;
c) acordo ou sentença condenatória e acórdão, qua tenha sido proferido em

grau de recurso voluntário, ou em virtude de recurso de oâcio;
d) certidão de interposição, ou não, de recurso voluntário, bem como de seu

recebimento ou não;
e) certidão de trânsito em Julgado da sentença de mérito;
f) sentença nas liquidações por artigos ou arbitramento;
g) cálculo da execução discriminado;
h) despacho de homologação dos cálculos, se houver;
ilÍ mandado de citação para pagamento ou oferecimento de embargos à

execução, no prazo do lO(dez) dias; . . . . . .
j) wrtidão de que não foram oferecidos embargos nem efetuado o

pagamento no prazo legal, ou tendo sido oferecidos, cópia dos mesmos e de sua decisão,
inclusive dos recursos e acórdãos que eventualmente houver, bem como certidão de trânsito
emjulgado;

1) indicação da pessoa ou pessoas a quem deva ser pega a importância
requisitada;

m) procuração, quando o procurador tiver poderes para receber e dar
quitação.

$ 1' - Em se tratando de reclamatórias trabalhistas plúrimas solucionadas
parcialmente, em decorrência de desistência, arquivamento, ou ainda acordo adimplido a
apenas alguns dos reclamantes, o Premtório deverá ser instruído com as peças. que
demonstrem tais ocorrências, ou com certidão circunstanciada, lavrada pela Secretaria,
esclarecendo quais os reclamantes excluídos do processo e as razões de sua exclusão.

$ 2' - Nos casos de um ou mais substabelecimentos, o Precatório deverá ser
instruído não só com tais instrumentos, mas, também, com a procuração outorgada ao
advogado originário.

Art. 2' - Os Precatorios serão autuados no serviço de Cadastramento e
Protocolo, consoante o art. 61, X, do Regimento Intemo do TRT da 12' Região.

.Art. 3' - Os Precatórios tramitarão perante a Secretaria Geral da Presidência,
onde serão registrados em livro e acharia próprios contendo:
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a) número de ordem;
b) data e rembimento;
c) órgão de origem;
d) nome do credor;
e) nome do devedor;
f) valor devido;
g) data de pagamento;
h) data da baixa ao órgão de origem.
Parágrato União - Os Precatórios que não contiverem as peças mencionadas

no art. I'. ou se as mesmas não se encontrarem autenticadas, ou se houver inexatidões
materiais ou erros de cálculo, serão devolvidos ao órgão de origem, para sanar as omissões ou
anos. e reencaminhados ao Tribunal para sua tramitação nomial.

Art. 4' - Acolhido o pedido contido no Precatório, o Presidente do Tribunal
requisitará o pagamento para que a importância devida seja colocada à disposição da Justiça
do Trabalho.

$ 1' - Para a formação de novo Precatório, relativo a atualização do débito,
grão acrescidas M peças relativas ao novo cálculo, ao despacho que o homologou? se houver,
ao mandado de citação para pagamento ou para opor embargos à execução, a certidão de que
não foram oferecidos embargos nem efetuado o pagamento no prazo legal; ou tendo sido
oferecidos, cópias dos mesmos e da sua decisão, inclusive dos recursos e acórdão que
eventualmente houver, bem como da certidão de trânsito em julgado.

$ 2' - No cálculo de execução serão computador os juros sobre o capital
corrigido.

Art. 5' - Havendo pagamento parcial, a Junta de origem infomiará o valor
remanescente, para que prossiga o Precatório pelo saldo até sua total quitação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Florianópolis, 30 de agosto de 1993.

A.RTON MINOGGIO DO NASCIMENTO
Presidente


